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GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NOS 
CARGOS DE AUXILIAR DE LEGISTA, DE AUXILIAR DE PERITO, DE PERITO PAPILOSCOPISTA, DE MÉDICO 

LEGISTA E DE PERITO CRIMINAL 
EDITAL Nº 1 – SDS/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA, de 04 de Abril de 2016 

 
O SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO, tendo em vista o disposto na 

Lei nº 6.425, de 29 de setembro de 1972, e alterações,na Lei Complementar Estadual nº 137, de 31 de 
dezembro de 2008, e suas alterações, e na Lei Estadual nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, e suas 
alterações, torna pública a realização de concurso público para provimento de vagas e formação de 
cadastro de reserva nos cargos de Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito, de Perito Papiloscopista, de 
Médico Legista e de Perito Criminal, do Grupo Ocupacional Policial Científica da Secretaria de Defesa Social 
do Estado de Pernambuco (SDS/PE), mediante as condições estabelecidas neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em 
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe) e pela SDS/PE. 
1.1.1 O Cebraspe realizará o concurso utilizando o método Cespe de avaliação. 
1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá duas etapas. 
1.2.1 A primeira etapa do concurso compreenderá as seguintes fases: 
a)prova(s) objetiva(s), de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Cebraspe; 
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Cebraspe; 
c) prova de capacidade física, de caráter eliminatório, de responsabilidade do Cebraspe; 
d) avaliação psicológica, de caráter eliminatório, de responsabilidade do Cebraspe; 
e) exame médico, de caráter eliminatório, de responsabilidade do Cebraspe; 
f) investigação social, de caráter eliminatório, de responsabilidade da SDS/PE. 
1.2.2 A segunda etapa do concurso compreenderá Curso de Formação, de caráter eliminatório e 
classificatório, de responsabilidade da SDS/PE, a ser realizado no Campus de Ensino Recife (CERE) da 
Academia Integrada de Defesa Social (ACIDES). 
1.3 As provas objetivas e a prova discursiva serão realizadas nas cidades de Recife/PE e sua Região 
Metropolitana, Caruaru/PE, Serra Talhada/PE e Petrolina/PE. 
1.3.1 As demais fases da primeira etapa, a segunda etapa do concurso e a perícia médica dos candidatos 
que se declararam com deficiência serão realizadas na cidade de Recife/PE e sua Região Metropolitana. 
1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Estatuto dos Policiais Civis (Lei nº 6.425, de 1972, e 
alterações). 
2 DOS CARGOS/ÁREAS 
2.1 CARGO 1: AUXILIAR DE LEGISTA 
SÍMBOLO: QPC – I 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em qualquer área 
de formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), 
e Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 
42.106, de 1º de setembro de 2015). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES (conforme art. 1º do Decreto Estadual nº 39.921, de 2013): praticar 
os atos de Polícia Judiciária definidos na esfera de sua competência técnica e funcional pelo Código de 
Processo Penal e por outras normas que regem essa atividade, inclusive técnicas e éticas; recepcionar o 
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periciando morto ou vivo, auxiliar o médico legista, preferencialmente nas perícias tanatoscópicas, 
traumatológicas, sexólogas, toxicológicas e exumações nos diversos municípios do Estado; realizar o 
embalsamento de corpos, quando autorizado; conferir a limpeza e guarda dos materiais nas salas de 
necropsia; digitar laudos e enviar os documentos às autoridades competentes; organizar laudos, fichas e 
demais documentos administrativos do Instituto de Medicina Legal (IML) em arquivos; dentre outras 
determinadas pelas autoridades competentes. 
REMUNERAÇÃO: R$ 3.276,42. 
JORNADA DE TRABALHO: 8 horas diárias ou 40 horas semanais, ressalvadas as jornadas especiais, em 
regime de plantão, que observarão a proporcionalidade limite de 1/3 – uma hora de trabalho, para três de 
descanso, conforme art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 155, de 26 de março de 2010. 

2.2 CARGO 2: AUXILIAR DE PERITO 
SÍMBOLO: QPC – I 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em qualquer área 
de formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de 
Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES (conforme art. 1º do Decreto Estadual nº  39.921, de 2013):praticar 
os atos de Polícia Judiciária definidos na esfera de sua competência técnica e funcional pelo Código de 
Processo Penal e por outras normas que regem essa atividade, inclusive técnicas e éticas; executar serviços 
internos e externos complementares à perícia; realizar exames preliminares de menor complexidade de 
interesse da perícia; efetuar anotações e recolher materiais em local de crime que sejam relevantes para a 
perícia; dirigir veículos, zelando por estes e anotando suas alterações; fotografar, mediante solicitação do 
perito, os fatos que sejam relevantes, providenciar seus materiais e zelar pelos equipamentos; registrar os 
fatos, no competente livro de ocorrência, para recebimento do número do caso; digitar os laudos periciais 
depois de redigidos pelo perito criminal, dando sua baixa e encaminhando-os para remessa; realizar 
funções administrativas e laboratoriais; realizar estatísticas e outras atividades correlatas. 
REMUNERAÇÃO: R$ 3.276,42. 
JORNADA DE TRABALHO: 8 horas diárias ou 40 horas semanais, ressalvadas as jornadas especiais, em 
regime de plantão, que observarão a proporcionalidade limite de 1/3 – uma hora de trabalho, para três de 
descanso, conforme art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 155, de 2010. 

2.3 CARGO 3:PERITO PAPILOSCOPISTA 
SÍMBOLO: QPC – I 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em qualquer área 
de formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de 
Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES (conforme art. 1º do Decreto Estadual nº 39.921, de 2013): praticar 
os atos de Polícia Judiciária definidos na esfera desua competência técnica e funcional pelo Código de 
Processo Penal e por outrasnormas que regem essa atividade, inclusive técnicas e éticas; dirigir, 
planejar,coordenar, assessorar, supervisionar, executar, fiscalizar e controlar as atividadesadministrativas e 
operacionais do órgão ou da unidade técnica sob sua direção;cumprir, e fazer cumprir, as funções e os 
princípios institucionais da Polícia Civil;realizar a prova objetiva no campo da papiloscopia e representação 
facial humana, pormeio das perícias papiloscópicas, necropapiloscópicas, neonatal e de representaçãofacial 
humana, com assinatura de laudo; proceder à identificação civil de indivíduos,pesquisa de identificação 
civil, pesquisa de identificação criminal, retrato falado, bem como perícias papiloscópicas em locais de 
crimes ou desastres, veículos, objetos,documentos e correlatos, requisitadas para integrar inquéritos 
policiais, processoscriminais e administrativos, concluindo-as em decorrência do livre 
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convencimentotécnico-científico fundamentado em laudo pericial; solicitar dados, documentos equaisquer 
outros elementos necessários, inclusive exames complementares, para oembasamento técnico-científico 
dos exames periciais de seu encargo; manter o sigilonecessário à elucidação dos fatos e às investigações, 
bem como a realização deestudos e pesquisas, dentre outras determinadas pelas autoridades competentes. 
REMUNERAÇÃO: R$ 3.276,42. 
JORNADA DE TRABALHO: 8 horas diárias ou 40 horas semanais, ressalvadas as jornadas especiais, em 
regime de plantão, que observarão a proporcionalidade limite de 1/3 – uma hora de trabalho, para três de 
descanso, conforme art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 155, de 2010. 

2.4 CARGO 4: MÉDICO LEGISTA 
SÍMBOLO: QTP – I 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Medicina, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, registro no Conselho Regional de 
Medicina e Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto 
Estadual nº 42.106, de 2015). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES (conforme art. 1º do Decreto Estadual nº 39.921, de 2013): praticar 
os atos de Polícia Judiciária definidos na esfera de sua competência técnica e funcional pelo Código de 
Processo Penal e por outras normas que regem essa atividade, inclusive técnicas e éticas; dirigir, planejar, 
coordenar, assessorar, supervisionar, executar, fiscalizar e controlar as atividades administrativas e 
operacionais do órgão ou da unidade técnica sob sua direção; cumprir, e fazer cumprir, as funções e os 
princípios institucionais da Polícia Civil; realizar a prova objetiva no campo da Medicina Legal, por meio das 
perícias médico-legais requisitadas para integrar inquéritos policiais, processos criminais e administrativos, 
concluindo-as em decorrência do livre convencimento técnico-científico, fundamentado em laudo pericial; 
requisitar dados, documentos e quaisquer outros elementos necessários, inclusive exames clínicos, de 
laboratórios, radiológicos e outros visando à elucidação de crimes de mortes não naturais, de acidentes e 
de lesões corporais e exames complementares para o embasamento técnico-científico dos exames periciais 
de seu encargo, manter o sigilo necessário à elucidação dos fatos e às investigações, bem como a realização 
de estudo e pesquisas, dentre outras determinadas pelas autoridades competentes. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.497,62. 
JORNADA DE TRABALHO: 8 horas diárias ou 40 horas semanais, ressalvadas as jornadas especiais, em 
regime de plantão, que observarão a proporcionalidade limite de 1/3 – uma hora de trabalho, para três de 
descanso, conforme art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 155, de 2010. 

2.5 CARGO: PERITO CRIMINAL 
SÍMBOLO: QTP – I 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES (conforme art. 1º do Decreto Estadual nº  39.921, de 2013): praticar 
os atos de Polícia Judiciária definidos na esfera de sua competência técnica e funcional pelo Código de 
Processo Penal e por outras normas que regem essa atividade, inclusive técnicas e éticas; dirigir, planejar, 
coordenar, assessorar, supervisionar, executar, fiscalizar e controlar as atividades administrativas e 
operacionais do órgão ou da unidade técnica sob sua direção; cumprir, e fazer cumprir, as funções e os 
princípios institucionais da Polícia Civil; realizar a prova objetiva no campo da criminalística, por meio das 
perícias criminais em locais de crimes ou desastres, objetos, veículos, documentos, moedas, mercadorias, 
produtos químicos, tóxicos, exames balísticos, instrumentos utilizados na prática de infrações, exames de 
DNA, bem como a realização de todas as investigações necessárias à complementação dessas perícias, 
requisitadas para integrar inquéritos policiais, processos criminais e administrativos, concluindo-as em 
decorrência do livre convencimento técnico-científico fundamentado em laudo pericial; solicitar dados, 
documentos e quaisquer outros elementos necessários, inclusive exames complementares para o 
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embasamento técnico-científico dos exames periciais de seu encargo; manter o sigilo necessário à 
elucidação dos fatos e às investigações, bem como a realização de estudos e pesquisas, dentre outras 
determinadas pelas autoridades competentes. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.497,62. 
JORNADA DE TRABALHO: 8 horas diárias ou 40 horas semanais, ressalvadas as jornadas especiais, em 
regime de plantão, que observarão a proporcionalidade limite de 1/3 – uma hora de trabalho, para três de 
descanso, conforme art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 155, de 2010. 
2.5.1 CARGO5: PERITO CRIMINAL –ÁREA 1: ENGENHARIA MECÂNICA OU ENGENHARIA MECATRÔNICA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Engenharia 
Mecânica ou Engenharia Mecatrônica, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e 
Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, 
de 2015). 
2.5.2 CARGO 6: PERITO CRIMINAL – ÁREA 2: ENGENHARIA CIVIL 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Engenharia Civil, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no 
mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.3 CARGO 7: PERITO CRIMINAL – ÁREA 3: ENGENHARIA ELÉTRICA, ENGENHARIA ELETRÔNICA, 
ENGENHARIA DE REDES DE COMUNICAÇÃO OU ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Engenharia 
Elétrica, Engenharia Eletrônica, Engenharia de Redes de Comunicação ou Engenharia de Telecomunicações, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no 
mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.4 CARGO 8: PERITO CRIMINAL – ÁREA 4: QUÍMICA, QUÍMICA INDUSTRIAL OU ENGENHARIA QUÍMICA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Química, 
Química Industrial ou Engenharia Química, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 
42.106, de 2015). 
2.5.5 CARGO 9: PERITO CRIMINAL – ÁREA 5: FARMÁCIA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Farmácia, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no 
mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.6 CARGO 10: PERITO CRIMINAL – ÁREA 6: CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E BIOMEDICINA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Ciências 
Biológicas ou em Biomedicina, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e 
Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, 
de 2015). 
2.5.7 CARGO 11: PERITO CRIMINAL – ÁREA 7: CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO, ENGENHARIA DA 
COMPUTAÇÃO OU SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Ciência da 
Computação, Engenharia da Computação ou Sistemas de Informação, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme 
previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.8 CARGO 12: PERITO CRIMINAL – ÁREA 8: CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
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REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Ciências 
Contábeis, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de 
Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.9 CARGO 13: PERITO CRIMINAL – ÁREA 9: ENGENHARIA AGRONÔMICA, GEOLOGIA, ENGENHARIA 
AMBIENTAL OU ENGENHARIA FLORESTAL 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Engenharia 
Agronômica, Geologia, Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme 
previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.10CARGO 14: PERITO CRIMINAL – ÁREA 10: ÁREA: FÍSICA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Física, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, 
categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.11 CARGO 15: PERITO CRIMINAL – ÁREA 11: ODONTOLOGIA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Odontologia, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de Habilitação, no 
mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 
2.5.12 CARGO 16: PERITO CRIMINAL – ÁREA 12:MEDICINA VETERINÁRIA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Medicina 
Veterinária, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e Carteira Nacional de 
Habilitação, no mínimo, categoria B (conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.106, de 2015). 

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
3.1 Ser aprovado no concurso público. 
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal. 
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos. 
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino. 
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais. 
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo/área, conforme item 2 deste edital. 
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse. 
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 
3.9 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, 
deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo/área por ocasião da 
posse. 
3.10 Cumprir as determinações deste edital. 
4 DAS VAGAS E DA LOTAÇÃO 
4.1 As vagas para cada cargo/área de que trata este edital estão especificadas conforme o quadro a seguir. 

Cargo/área 
Vagas para 

ampla 
concorrência  

Vagas 
reservadas para 
candidatos com 

deficiência 

Total 
de 

vagas 

Cargo 1: Auxiliar de Legista 70 3 73 

Cargo 2: Auxiliar de Perito 93 3 96 



6 
 

Cargo 3: Perito Papiloscopista 49 2 51 

Cargo 4: Médico Legista  38 2 40 

Cargo 5: Perito Criminal – Área 1: Engenharia Mecânica ou 
Engenharia Mecatrônica 

4 1 5 

Cargo 6: Perito Criminal – Área 2: Engenharia Civil 4 1 5 

Cargo 7: Perito Criminal – Área 3: Engenharia Elétrica, 
Engenharia Eletrônica, Engenharia de Redes de 
Comunicação ou Engenharia de Telecomunicações 

4 1 5 

Cargo 8: Perito Criminal – Área 4: Química, Química 
Industrial ou Engenharia Química 

4 1 5 

Cargo 9: Perito Criminal – Área 5: Farmácia 4 1 5 

Cargo 10: Perito Criminal – Área 6: Ciências Biológicas ou 
Biomedicina 

6 1 7 

Cargo 11: Perito Criminal – Área 7: Ciência da 
Computação, Engenharia da Computação ou Sistemas de 
Informação 

11 1 12 

Cargo 12: Perito Criminal – Área 8: Ciências Contábeis 1 * 1 

Cargo 13: Perito Criminal – Área 9: Engenharia 
Agronômica, Geologia, Engenharia Ambiental ou 
Engenharia Florestal 

1 * 1 

Cargo 14: Perito Criminal – Área 10: Área: Física 7 1 8 

Cargo 15: Perito Criminal – Área 11: Odontologia 1 * 1 

Cargo 16: Perito Criminal – Área 12: Medicina Veterinária 1 * 1 

* Para esse cargo/área, não há vaga reservada para candidatos com deficiência para provimento imediato, 
sendo mantido o cadastro de reserva. 
4.2. O candidato nomeado, com deficiência ou não, permanecerá no local de lotação inicial pelo período 
mínimo de 36 meses, podendo ser transferido por interesse da administração, no âmbito da Diretoria na 
qual se encontra lotado, por ato fundamentado em que sejam consideradas as variações dos índices de 
criminalidade e de efetivo policial. 
4.2.1 Os candidatos aos cargos de Perito Criminal e de Auxiliar de Perito, caso nomeados, podem ser 
lotados em quaisquer setores e(ou) unidades do Instituto de Criminalística, do Laboratório de Perícia e 
Pesquisa em Genética Forense ou em órgãos e instituições a estes ligados, ou que com estes, mantenham 
parceria. 
4.2.2 Os candidatos aos cargos de Médico Legista e de Auxiliar de Legista, caso nomeados, podem ser 
lotados em quaisquer setores e(ou) unidades do Instituto de Medicina Legal ou em órgãos e instituições a 
este ligados, ou que com este, mantenham parceria. 
4.2.3 Os candidatos aos cargos de Perito Papiloscopista, caso nomeados, podem ser lotados em quaisquer 
setores e(ou) unidades e postos ligados ao Instituto de Identificação Tavares Buril ou em órgãos e 
instituições a este ligados, ou que com este, mantenham parceria. 
4.2.4 Para definição do local de lotação será respeitada a ordem de classificação final do concurso. 
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4.2.5 Os candidatos aos cargos de Perito Criminal que concluírem a segunda etapa (Curso de Formação) 
estarão habilitados em formação basilar para atuar em todas as áreas da criminalística. Depois de 
nomeados, podem ser empregados na área escolhida no subitem 2.5 deste edital ou em qualquer setor ou 
área de interesse da Polícia Científica, a critério da direção do Instituto de Criminalística ou do Laboratório 
de Perícia e Pesquisa em Genética Forense. 
4.3 Os candidatos aprovados e classificados na primeira etapa do concurso até 4 vezes o número de vagas 
por cargo/área, irão compor o cadastro de reserva e podem ser convocados para o Curso de Formação a 
qualquer tempo, respeitando a validade do concurso, a critério discricionário da SDS/PE, observada a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). 
5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
5.1 Das vagas destinadas a cada cargo/área e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 3% serão providos na forma do artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, do art. 97, inciso VI, 
“a”, da Constituição do Estado de Pernambuco, da Lei Estadual nº 10.553, de 8 de janeiro de 1991, do art. 
22 da Lei Estadual nº 14.538, de 2011,e suas alterações, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, e alterações, que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, e da Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015. 
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 resulte em número fracionado, este deverá 
ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, observando-se o limite previsto na legislação 
pertinente. 
5.1.2 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos com deficiência participarão 
do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao 
local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, à prova de capacidade 
física, à avaliação psicológica, ao exame médico, ao Curso de Formação e a todas as demais normas de 
regência do concurso. 
5.1.3 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem no art. 2º da Lei nº 13.146, de 
2015, e nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298, de 1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e alterações, no § 1º do artigo 1º da Lei nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da 
Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (“O portador de visão monocular tem direito de 
concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”), observados os dispositivos da 
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. 
5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:  
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência; 
b) enviar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e original ou cópia autenticada em cartório do 
laudo médico contendo o número de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), emitido nos 
últimos 12 meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da 
deficiência, na forma do subitem 5.2.1 deste edital. 
5.2.1 O candidato com deficiência poderá enviar, de forma legível, até o dia 26 de abril de 2016, por meio 
de link específico no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica cópia 
simples do CPF e original ou cópia autenticada em cartório do laudo médico a que se refere a alínea “b” do 
subitem 5.2deste edital.Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e 
nos que forem de interesse da Administração. 
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5.2.2 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e da cópia simples do 
CPF é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de 
problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. 
5.2.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante da alínea “b” do subitem 
5.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por 
meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.  
5.2.4 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e a cópia simples do CPF terão validade 
somente para este concurso público e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias dessa 
documentação. 
5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.4.9 deste edital, atendimento 
especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita 
para a realização dessas, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/1999 e suas 
alterações. 
5.4 A relação provisória dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de 
pessoa com deficiência será divulgada no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, na data prevista de 19 de maio de 2016.  
5.4.1 O candidato poderá verificar, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, qual(is) pendência(s) resultou(aram) no 
indeferimento de sua solicitação para concorrer na condição de pessoa com deficiência.  
5.4.1.1 A documentação pendente a que se refere o subitem 5.4.1 deste edital poderá ser enviada, de 
forma legível, por meio de link específico no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, em data e em horários a serem informados na 
ocasião da divulgação da relação provisória dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer 
na condição de pessoa com deficiência. 
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência e o não atendimento às condições especiais necessárias a 
que se refere o subitem 6.4.9 deste edital. 
5.6 DA PERÍCIA MÉDICA 
5.6.1 O candidato que se declarar com deficiência, se não eliminados no concurso e se forem 
recomendados na investigação social, será convocado para se submeter à perícia médica oficial promovida 
por equipe multiprofissional de responsabilidade do Cebraspe, formada por seis profissionais, que analisará 
aqualificação do candidato como deficiente, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei 1.314, de 2015, do artigo 
43 do Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações, do § 1º do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012, e da Súmula nº 377 do STJ.  
5.6.2 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica com uma hora de antecedência, munidos de 
documento de identidade original e de laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste 
a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme especificado no Decreto nº 3.298/1999 e suas 
alterações, bem como à provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante do Anexo I deste 
edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência física. 
5.6.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pelo Cebraspe por ocasião da 
realização da perícia médica. 
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5.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, 
exame audiométrico (audiometria) (original ou cópia autenticada em cartório), realizado nos últimos 12 
meses. 
5.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre a 
acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos. 
5.6.6 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por 
ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), que 
apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 meses ou deixar de cumprir as exigências de 
que trata os subitens 5.6.4 e 5.6.5 deste edital, bem como o que não for considerado pessoa com 
deficiência na perícia médica ou, ainda, que não comparecer à perícia. 
5.6.7 O candidato que não for considerado com deficiência na perícia médica, caso seja aprovado no 
concurso, figurará na lista de classificação geral por cargo/área. 
5.6.8 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será 
avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no § 2º do artigo 43 do Decreto nº 
3.298/1999 e suas alterações. 
5.6.9  O candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório,apresentar incompatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo seráexonerado. 
5.7 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com deficiência, se for considerado pessoa com 
deficiência na perícia médica e não for eliminado do concurso, terá seu nome publicado em lista à parte e 
figurará também na lista de classificação geral por cargo/área. 
5.8 As vagas definidas no subitem4.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com 
deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação 
por cargo/área. 
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
6.1 TAXAS: 
a) Auxiliar de Legista, Auxiliar de Perito e Perito Papiloscopista: R$ 160,00; 
b) Médico Legista e Perito Criminal – todas as áreas: R$ 200,00. 
6.2 Será admitida a inscrição somente via internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica solicitada no período entre 10 horas do dia 7 de 
abril de 2016 e 23 horas e 59 minutos do dia 26 de abril de 2016 (horário oficial de Brasília/DF). 
6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, 
por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento 
da taxa de inscrição, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição. 
6.2.2 O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário. 
6.2.3 O boleto estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientificae deverá ser, imediatamente, impresso, para o 
pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição 
online.  
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto pela página de acompanhamento do concurso. 
6.2.4 O boleto pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, 
obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 
6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 12 de maio de 2016. 
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6.2.6 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento ou do 
deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
6.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, por meio da página de acompanhamento, após 
a aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 
6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
6.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo/área a que 
deseja concorrer e por uma cidade de realização das provas objetivas e da prova discursiva. Uma vez 
efetuada a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração. 
6.4.1.1 Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais de uma inscrição emcargo(s)/área(s)em que haja 
sobreposição entre os períodos de aplicação das provas desse(s) cargo(s)/área(s), será considerada válida 
somente a última inscrição efetivada, sendo entendida como efetivada a inscrição paga ou isenta.Caso 
haja mais de uma inscrição paga em um mesmo dia, será considerada a última inscrição efetuada no 
sistema do Cebraspe. 
6.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a realizada via postal, via fax, via 
requerimento administrativo ou via correio eletrônico. 
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos ou para 
outro cargo/área. 
6.4.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do CPF do candidato. 
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de 
forma completa, correta e verdadeira. 
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública. 
6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido 
em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas.  
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO  
6.4.8.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 
amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, pela Lei Estadual nº 14.016, de 23 de março de 
2010, e pela Lei Estadual nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011. 
6.4.8.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que: 
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 
Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007. 
6.4.8.3 A isenção deverá ser solicitada da seguinte forma: 
a) por meio de requerimento do candidato, disponível no aplicativo de inscrição, a ser preenchido no 
período entre 10 horas do dia 7 de abril de 2016 e 23 horas e 59 minutos do dia 26 de abril de 2016 
(horário oficial de Brasília/DF), no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, contendo a indicação do Número de 
Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico, e declaração eletrônica de que atende à condição 
estabelecida na letra “b” do subitem 6.4.8.2 deste edital;  
b) envio da declaração constante do Anexo II deste edital, legível e assinada, por meio de link específico no 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, no período entre10 horas 
do dia 7 de abril de 2016 e 23 horas e 59 minutos do dia 26 de abril de 2016 (horário oficial de Brasília/DF).  
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6.4.8.3.1 O candidato que não enviar a declaração por meio do link a que se refere o subitem anterior terá 
o seu pedido de isenção indeferido.  
6.4.8.3.2 A solicitação realizada após o período constante da alínea “a” do subitem 6.4.8.3 deste edital será 
indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de interesse da Administração Pública. 
6.4.8.3.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a declaração constante da alínea “b” do subitem 
6.4.8.3 deste edital.  
6.4.8.3.4 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida declaração por meio de 
carta registrada para confirmação da veracidade das informações.  
6.4.8.4 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações 
prestadas pelo candidato. 
6.4.8.5 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira 
responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas 
informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta 
eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 
83.936, de 6 de setembro de 1979. 
6.4.8.6 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas; 
b) fraudar e(ou) falsificar documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.4.8.3 deste edital. 
6.4.8.7 Não será aceito pedido de isenção de taxa de inscrição via postal, via requerimento administrativo 
ou via correio eletrônico. 
6.4.8.8 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Cebraspe. 
6.4.8.9 A relação provisória dos candidatos que tiveram o seu pedido de isenção deferido será divulgada até 
a data previstade 2 de maio de 2016, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica. 
6.4.8.9.1 O candidato poderá verificar, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, qual(is) pendência(s) resultou(aram) no 
indeferimento de seu pedido de isenção de taxa.  
6.4.8.9.1.1 A documentação pendente a que se refere o subitem 6.4.8.9.1 deste edital poderá ser enviada 
por meio de link específico no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, em data e em horários a serem informados na 
ocasião da divulgação da relação provisória dos candidatos que tiveram o seu pedido de isenção de taxa 
deferido. 
6.4.8.10 O candidato cujo pedido de isenção for indeferido deverá efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição no prazo estabelecido no subitem 6.2.5 deste edital sob pena de ser automaticamente excluído do 
concurso público. 
6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 
6.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, na 
solicitação de inscrição disponibilizada no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, os recursos especiais necessários a tal 
atendimento. 
6.4.9.2 O candidato que solicitar atendimento especial na forma estabelecida no subitem 6.4.9.1 deste 
edital deverá enviar cópia simples do CPF, bem como original ou cópia autenticada em cartório do laudo 
médico com CRM, emitido nos últimos 12 meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência 
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(quando for o caso), com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID-10), que justifique o atendimento especial solicitado. 
6.4.9.3O candidato com deficiência,que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, deverá 
indicar a necessidade na solicitação de inscrição e enviar, na forma do subitem 6.4.9.7 deste edital, original 
ou cópia autenticada do laudo médico com parecer que ateste e justifique a necessidade de tempo 
adicional, emitidos nos últimos 12 meses por especialista da área de sua deficiência, com respectivo CRM, 
conforme prevê o § 2º do artigo 40 do Decreto nº 3.298, de 1999, e suas alterações.  
6.4.9.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá indicar a 
necessidade na solicitação de inscrição e enviar, na forma do subitem 6.4.9.7 deste edital, cópia 
autenticada em cartório da certidão de nascimento da criança e levar, no dia de realização das provas, um 
acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A 
candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização 
das provas.    
6.4.9.4.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no subitem 6.4.9.7 deste edital, a 
cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída por original ou cópia autenticada de um documento 
emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento. 
6.4.9.4.2 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para guarda de criança. 
6.4.9.5 O candidato transgênero que desejar requerer ser tratado pelo gênero e pelo nome social durante a 
realização das provas e de qualquer outra fase presencial deverá indicar a necessidade na solicitação de 
inscrição e enviar, na forma do subitem 6.4.9.7 deste edital, cópia simples do CPF e do documento de 
identidade e original ou cópia autenticada em cartório de declaração digitada e assinada pelo candidato em 
que conste o nome social.  
6.4.9.5.1 As publicações referentes aos candidatos transgêneros serão realizadas de acordo com o nome e o 
gênero constantes no registro civil.  
6.4.9.6 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos 
casos previstos na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de2003, e suas alterações. O candidato que necessitar 
realizar a prova armado e for amparado pela citada lei deverá indicar a necessidade na solicitação de 
inscrição e enviar, na forma do subitem 6.4.9.7 deste edital, cópia autenticada em cartório do Certificado de 
Registro de Arma de Fogo ou da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei. 
6.4.9.7  A documentação para solicitação de atendimento especial de que tratam os subitens 6.4.9.2, 
6.4.9.3, 6.4.9.4, 6.4.9.5 e 6.4.9.6 poderá ser enviada, de forma legível, até o dia 26 de abril de 2016, por 
meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica. 
Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de 
interesse da Administração Pública. 
6.4.9.8 O envio do CPF, do laudo médico, da certidão de nascimento, do Certificado de Registro de Arma de 
Fogo e(ou) da declaração em que consta o nome social é de responsabilidade exclusiva do candidato. O 
Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação 
a seu destino, ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como por outros fatores que 
impossibilitem o envio, assim como não serão devolvidos e(ou) fornecidas cópias desses documentos, que 
valerão somente para este processo.  
6.4.9.9 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 6.4.9.8 deste 
edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de 
carta registrada para confirmação da veracidade das informações.  
6.4.9.10 A relação provisória dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será 
divulgada no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, na data 
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prevista de 19 de maio de 2016. 
6.4.9.10.1 O candidato poderá verificar, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, qual(is) pendência(s) resultou(aram) no 
indeferimento de sua solicitação de atendimento especial para o dia de realização das provas. 
6.4.9.10.1.1 A documentação pendente a que se refere o subitem 6.4.9.10.1 deste edital poderá ser 
enviada, de forma legível, por meio de link específico no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, em data e em horários a serem informados na 
ocasião da divulgação da relação provisória dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial 
deferido. 
6.4.9.11 O candidato que não solicitar atendimento especial no aplicativo de inscrição e não especificar 
quais recursos serão necessários a tal atendimento não terá direito ao referido atendimento no dia de 
realização das provas. Apenas o envio do laudo/documentos não é suficiente para o candidato ter sua 
solicitação de atendimento deferida. 
6.4.9.12O candidato com deficiência ou que possua alguma limitação física, ou ainda que, por motivos de 
saúde, necessitar utilizar, durante a realização das provas, objetos ou dispositivos proibidos neste edital, 
bem como próteses que contenham esses dispositivos, deverá solicitar atendimento especial, na forma 
descrita nos subitens 6.4.9.2 e 6.4.9.7 deste edital. 
6.4.9.13 Na solicitação de atendimento especial que requeira utilização de recursos tecnológicos, caso 
ocorra eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado outro tipo 
de atendimento ou outro recurso suplementar. 
6.4.9.14 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. 
7 DAS ETAPAS DO CONCURSO 
7.1 As etapas do concurso estão descritas nos quadros a seguir. 
7.1.1 AUXILIAR DE LEGISTA, AUXILIAR DE PERITO E PERITO PAPILOSCOPISTA 

Etapa Prova/tipo Área de conhecimento Nº de questões Caráter 

1ª etapa (P1) Objetivas Conhecimentos Gerais 20 Eliminatório  

 (P2) Objetivas Conhecimentos Específicos  40 e 

 (P3) Discursiva - 1 texto 
dissertativo 

classificatório 

 (P4) Prova de capacidade 
física 

– – Eliminatório 

 (P5) Avaliação psicológica – – Eliminatório 

 (P6) Exame médico – – Eliminatório 

 (P7) Investigação social – – Eliminatório 

2ª etapa (P8) Curso de Formação 
– – 

Eliminatório e 
classificatório 

7.1.2 MÉDICO LEGISTA E PERITO CRIMINAL – TODAS AS ÁREAS 

Etapa Prova/tipo Área de conhecimento Nº de questões Caráter 

1ª etapa (P1) Objetivas Conhecimentos Gerais 30 Eliminatório  

 (P2) Objetivas Conhecimentos Específicos 70 e 

 (P3) Discursiva - 1 estudo de 
caso e 1 texto 
dissertativo 

classificatório 
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Etapa Prova/tipo Área de conhecimento Nº de questões Caráter 

 (P4) Prova de capacidade 
física 

– – Eliminatório 

 (P5) Avaliação psicológica – – Eliminatório 

 (P6) Exame médico – – Eliminatório 

 (P7) Investigação social – – Eliminatório 

2ª etapa (P8) Curso de Formação 
– – 

Eliminatório e 
classificatório 

7.2 As provas objetivas e a prova discursiva para os cargos de Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito e de 
Perito Papiloscopista terão a duração de 5 horas e serão aplicadas na data prevista de 12 de junho de 
2016, no turno da manhã. 
7.3 As provas objetivas para os cargos de Médico Legista e de Perito Criminal – todas as áreas terão a 
duração de 5 horas eserão aplicadas na data prevista de 19 de junho de 2016, no turno da manhã. 
7.3.1 A prova discursiva para os cargos de Médico Legista e de Perito Criminal – todas as áreasterá a 
duração de 4 horas eserá aplicada na data prevista de 19 de junho de 2016, no turno da tarde. 
7.4 Na data prevista de 3 de junho de 2016, será publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambucoe 
divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, 
edital que informará a disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização das provas. 
7.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica para verificar seu local de provas, por meio de 
busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados.  
7.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo Cebraspe. 
7.4.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização 
das provas e o comparecimento no horário determinado. 
7.4.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem anterior, 
comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o disposto 
no subitem 7.4 deste edital. 
7.5 Para os cargos de Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito e de Perito Papiloscopista, o extrato de 
resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório na prova discursiva será publicado no Diário 
Oficial do Estado de Pernambuco, e o respectivo edital será divulgado na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, na data prevista de 11 de julho de 2016; e, para 
os cargos de Médico Legista e de Perito Criminal – todas as áreas, na data prevista de 15 de julho de 2016. 
8 DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.1 Para os cargos de Auxiliar de Legista, deAuxiliar de Perito e dePerito Papiloscopista, as provas 
objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 60,00 pontos e abrangerão os objetos de 
avaliação constantes do item20 deste edital. 
8.2 Para os cargos de Médico Legista e de Perito Criminal – todas as áreas, as provas objetivas, de caráter 
eliminatório e classificatório, valerão100,00 pontos e abrangerão os objetos de avaliação constantes do 
item20 deste edital. 
8.3 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A, B, C, D e E), 
sendo uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, 
para cada questão, cinco campos de marcação: um campo para cada uma das cinco opções A, B, C, D e E, 
sendo que o candidato deverá preencher apenas aquele correspondente à resposta julgada correta, de 
acordo com o comando da questão. 
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8.4O candidato deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos da folha de respostas, sob pena de 
arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. 
8.5 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será o 
único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas 
por motivo de erro do candidato. 
8.6 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da 
folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este 
edital e(ou) com as instruções contidas na folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada 
ou campo de marcação não preenchido integralmente. 
8.7 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a 
sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do 
processamento eletrônico desta. 
8.8 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número 
de inscrição e o número de seu documento de identidade. 
8.9 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em 
caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial específico para auxílio no 
preenchimento. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do Cebraspe devidamente treinado e 
as respostas fornecidas serão gravadas em áudio. 
8.10Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver a sua folha de respostas. 
8.11 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de respostas dos candidatos que 
realizaram as provas objetivas, exceto a dos candidatos eliminados na forma dos subitens 19.21, 19.23 e 
19.26 deste edital, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, em 
até cinco dias úteis a partir da data de divulgação do resultado final nas provas objetivas. A consulta à 
referida imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de publicação do resultado final no 
concurso público. 
8.11.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da 
imagem da folha de respostas. 
8.12 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.12.1 Todas as folhas de respostas das provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento 
eletrônico. 
8.12.2 A nota em cada questão das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de respostas, 
será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial 
definitivo das provas; 0,25 ponto negativo, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o 
gabarito oficial definitivo das provas; 0,00, caso não haja marcação ou haja mais de uma marcação. 
8.12.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às provas de todos os candidatos, será igual à 
soma das notas obtidas em todas as questões que a compõem. 
8.12.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato aos cargos de 
Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito e de Perito Papiloscopista que se enquadrar em pelo menos um 
dos itens a seguir: 
a) obtiver nota inferior a 4,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Gerais P1; 
b) obtiver nota inferior a 12,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos P2; 
c) obtiver nota inferior a 18,00 pontos no conjunto das provas objetivas. 
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8.12.5 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato aos cargos de 
Médico Legista e dePerito Criminal – todas as áreas que se enquadrar em pelo menos um dos itens a 
seguir: 
a) obtiver nota inferior a 6,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Gerais P1; 
b) obtiver nota inferior a 21,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos P2; 
c) obtiver nota inferior a 30,00 pontos no conjunto das provas objetivas. 
8.12.6 O candidato eliminado na forma dos subitens8.12.4 ou 8.12.5 deste edital não terá classificação 
alguma no concurso público. 
8.12.7 Os candidatos não eliminados na forma dos subitens8.12.4 ou 8.12.5 deste edital serão ordenados 
por cargo/áreade acordo com os valores decrescentes da nota final nas provas objetivas, que será a soma 
das notas obtidas nas provas objetivas P1 eP2. 
8.13 DOS RECURSOS CONTRA OS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARESDAS PROVAS OBJETIVAS 
8.13.1 Para os cargos de Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito e de Perito Papiloscopista, os gabaritos 
oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, a partir das 19 horas (horário oficial de 
Brasília/DF) da data prevista de 14 de junho de 2016; e, para os cargos de Médico Legista e de Perito 
Criminal – todas as áreas, a partir das 19 horas (horário oficial de Brasília/DF) da data prevista de 21 de 
junho de 2016. 
8.13.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas disporá das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do segundo dia (horário oficial de Brasília/DF) 
para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação desses gabaritos, ininterruptamente. 
8.13.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, o candidato deverá 
utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, e seguir as instruções ali contidas. 
8.13.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão 
divulgadas no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
8.13.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
8.13.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
identifique seu autor, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
8.13.7 Se do exame de recursos resultar anulação de questão integrante de prova, a pontuação 
correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido. 
8.13.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão integrante 
de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
8.13.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, 
ainda, fora do prazo. 
8.13.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito 
oficial definitivo. 
8.13.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 
9 DA PROVA DISCURSIVA  
9.1 Para os cargos de Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito e de Perito Papiloscopista, a prova 
discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 20,00 pontos e consistirá da redação de texto 
dissertativo, de até 30 linhas, acerca de tema da atualidade. 
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9.2 Para os cargos de Médico Legista e de Perito Criminal – todas as áreas, a prova discursiva, de caráter 
eliminatório e classificatório, valerá 40,00 pontos e consistirá de um estudo de caso, de até 30 linhas cada, 
no valor de 20,00 pontos, e de uma redação de texto dissertativo, de até 30 linhas, no valor de 20,00 
pontos, acerca da área de conhecimentos específicos de cada cargo/área.  
9.3 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios estabelecidos no subitem 9.8 deste 
edital. 
9.4 O(s) texto(s) definitivo(s) da prova discursiva deverá(ão) ser manuscrito(s), em letra legível, com caneta 
esferográfica de tintapreta, fabricada emmaterial transparente, não sendo permitida a interferência ou a 
participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento 
especial para a realização das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do Cebraspe 
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os 
sinais gráficos de pontuação. 
9.5 A(O) folha(caderno) de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada(o), rubricada(o)ou 
conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob 
pena de anulação da prova discursiva quanto a esse aspecto. Assim, a detecção de qualquer marca 
identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo acarretará a anulação da prova 
discursiva. 
9.6 A(O) folha(caderno) de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova 
discursiva. A folha para rascunho do caderno de provas é de preenchimento facultativo e não é válida para 
a avaliação da prova discursiva.  
9.7 A(O) folha(caderno) de texto definitivo não será substituída(o) por motivo de erro do candidato no 
preenchimento desta(e). 
9.8 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 
9.8.1 Respeitados os empates na última colocação, serão corrigidas as provas discursivas dos aprovados nas 
provas objetivas e classificados conforme quadro a seguir. 

Cargo/área 
Vagas para ampla 

concorrência  

Vagas reservadas para 
candidatos com 

deficiência 

Total de 
vagas 

Cargo 1: Auxiliar de Legista 280ª 12ª 292ª 

Cargo 2: Auxiliar de Perito 372ª 12ª 384ª 

Cargo 3: Perito Papiloscopista 196ª 8ª 204ª 

Cargo 4: Médico Legista 152ª 8ª 160ª 

Cargo 5: Perito Criminal – Área 1: 
Engenharia Mecânica ou Engenharia 
Mecatrônica 

16ª 4ª 20ª 

Cargo 6: Perito Criminal – Área 2: 
Engenharia Civil 

16ª 4ª 20ª 

Cargo 7: Perito Criminal – Área 3: 
Engenharia Elétrica, Engenharia 
Eletrônica, Engenharia de Redes de 
Comunicação ou Engenharia de 
Telecomunicações 

16ª 4ª 20ª 
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Cargo 8: Perito Criminal – Área 4: 
Química, Química Industrial ou 
Engenharia Química 

16ª 4ª 20ª 

Cargo 9: Perito Criminal – Área 5: 
Farmácia 

16ª 4ª 20ª 

Cargo 10: Perito Criminal – Área 6: 
Ciências Biológicas ou Biomedicina 

24ª 4ª 28ª 

Cargo 11: Perito Criminal – Área 7: 
Ciência da Computação, Engenharia da 
Computação ou Sistemas de Informação 

44ª 4ª 48ª 

Cargo 12: Perito Criminal – Área 8: 
Ciências Contábeis 

4ª 1ª 5ª 

Cargo 13: Perito Criminal – Área 9: 
Engenharia Agronômica, Geologia, 
Engenharia Ambiental ou Engenharia 
Florestal 

4ª 1ª 5ª 

Cargo 14: Perito Criminal – Área 10: 
Área: Física 

28ª 4ª 32ª 

Cargo 15: Perito Criminal – Área 11: 
Odontologia 

4ª 1 5ª 

Cargo 16: Perito Criminal – Área 12: 
Medicina Veterinária 

4ª 1 5ª 

9.8.1.1 Não havendo número suficiente decandidatos que se declararam pessoas com deficiência 
aprovados nas provas objetivas, serão corrigidas as provas discursivas dos demais candidatos da listagem 
geral de aprovados e classificados nas provas objetivas, até o limite total de vagas para o cargo/área, 
respeitados os empates na última colocação. 
9.8.1.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma do subitem anterior estará 
automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso. 
9.8.2 A prova discursiva avaliará o conteúdo – conhecimento do tema, a capacidade de expressão na 
modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá 
produzir, com base em temas formulados pela banca examinadora, texto dissertativo, primando pela 
coerência e pela coesão. 
9.8.3 A prova discursiva para os cargos de Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito e de Perito 
Papiloscopista será corrigida conforme os critérios a seguir: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao 
domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 20,00 pontos; 
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, 
considerando-se aspectos tais como: ortografia, morfossintaxe e propriedade vocabular; 
c) será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato; 
d) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 
apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecida no subitem 9.1 deste edital; 
e) será calculada, então, para cada candidato, a nota na prova discursiva (NPD), como sendo NPD = NC  
−NE/TL; 
f) se NPD < 0, então considerar-se-á NPD = 0; 
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g) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota na prova discursiva igual a 
zero. 
9.8.3.1 Será aprovado na prova discursiva o candidato que obtiver NPD ≥ 8,00 pontos. 
9.8.4A prova discursiva para os cargos de Médico Legista e de Perito Criminal – todas as áreas será 
corrigida conforme os critérios a seguir: 
9.8.4.1 O estudo de caso da prova discursiva valerá20,00 pontos, sendo avaliado conforme os seguintes 
critérios: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao 
domínio do conteúdo (NCi), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 20,00 pontos; 

b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NEi) do candidato, 
considerando-se aspectos de natureza gramatical tais como: ortografia, morfossintaxe e propriedade 
vocabular; 
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 
apropriado ou ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecida no subitem 9.2 deste edital; 
d) será calculada, então, para cada candidato, a nota no estudo de caso (NECi) pela fórmula:NECi = NCi – 
NEi/TLi, em que TLi corresponde ao número de linhas efetivamente escritas pelo candidato na resposta à 
questão proposta; 
e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NECi< 0,00; 
f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota na prova discursiva igual a 
zero. 
9.8.4.2 A dissertação da prova discursiva valerá 20,00 pontos e será avaliada segundo os critérios a seguir: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao 
domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 20,00 pontos; 
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, 
considerando-se aspectos tais como: ortografia, morfossintaxe e propriedade vocabular; 
c) será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato; 
d) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 
apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecida no subitem 9.2 deste edital; 
e) será calculada, então, para cada candidato, a nota na dissertação (ND), como sendo ND = NC  − NE/TL; 
f) se ND < 0, então considerar-se-á ND = 0; 
g) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota na prova discursiva igual a 
zero. 
9.8.4.3 A nota final na prova discursiva (NPD) será a soma das notas finais obtidas no estudo de caso (NFEC) 
e na dissertação(ND), calculada pela seguinte fórmula: NPD = NEC + ND. 
9.8.4.4 Será aprovado na prova discursiva o candidato que obtiver NPD ≥ 16,00 pontos 
9.8.5 Serão anuladas as provas discursivas do candidato que não devolver seu(sua) caderno(folha) de texto 
definitivo. 
9.8.5.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.8.5 deste edital será eliminado e não terá classificação 
alguma no concurso. 
9.8.6 O candidato que não se enquadrar nos subitens9.8.3.1 ou 9.8.4.4 deste edital será eliminado e não 
terá classificação alguma no concurso. 
9.9 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOSTA E CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO 
NA PROVA DISCURSIVA  
9.9.1 Para os cargos de Auxiliar de Legista, de Auxiliar de Perito e de Perito Papiloscopista, o padrão 
preliminar de resposta da prova discursiva será divulgado na internet, no endereço eletrônico 
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http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, a partir das 19 horas (horário oficial de 
Brasília/DF) da data prevista de 11 de julho de 2016; e, para os cargos de Médico Legista e de Perito 
Criminal – todas as áreas, a partir das 19 horas (horário oficial de Brasília/DF) da data prevista de 15 de 
julho de 2016. 
9.9.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva 
disporá do período das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do segundo dia (horário oficial de Brasília/DF) 
para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação do padrão, por meio do Sistema Eletrônico de 
Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, e seguir as instruções ali contidas. 
9.9.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar de resposta da prova discursiva, 
essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
9.9.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar de resposta da prova 
discursiva, será definido o padrão definitivo e divulgado o resultado provisório na prova discursiva.  
9.9.5 No recurso contra o resultado provisório na prova discursiva, é vedado ao candidato novamente 
impugnar em tese o padrão de resposta, estando limitado à correção de sua resposta de acordo com o 
padrão definitivo. 
9.9.6 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado provisório na prova discursiva disporá do 
período das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do segundo dia (horário oficial de Brasília/DF)para fazê-lo, 
conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório. 
10 DA PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA 
10.1 Serão convocados para a prova de capacidade física os candidatos aprovados na prova discursiva. 
10.1.1 Os candidatos não convocados para a prova de capacidade físicaestarão eliminados e não terão 
classificação alguma no concurso. 
10.2 A prova de capacidade física, de caráter eliminatório, visa avaliar a capacidade do candidato para 
desempenhar as tarefas típicas do cargo. 
10.2.1 O candidato será considerado apto ou inapto na prova de capacidade física. 
10.3 Compõem a prova de capacidade física testes físicos que serão realizados na seguinte ordem: 
a) flexão de braço na barra fixa (sexo masculino) ou estático de barra (sexo feminino);  
b) impulsão horizontal (sexos masculino e feminino); 
c) natação (sexos masculino e feminino); 
d) corrida de 12 minutos (sexos masculino e feminino). 
10.4 No momento da identificação, o candidato receberá um número, que deverá ser afixado em sua 
camiseta e não poderá ser retirado até o final da prova de capacidade física. 
10.5 O candidato deverá comparecer em data, local e horário a serem oportunamente divulgados em edital 
específico, com roupa apropriada para a prática de atividade física, munido de atestado médico específico 
para esse fim, original ou cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos 30 dias anteriores à realização 
do teste. 
10.6 No atestado médico deverá constar, expressamente, que o candidato está apto a realizar a prova de 
capacidade física deste concurso. 
10.7 O candidato que deixar de apresentar o atestado médico, ou apresentá-lo em desacordo com o item 
anterior, será impedido de realizar a prova de capacidade física, sendo, consequentemente, eliminado do 
concurso. 
10.8 O atestado médico deverá ser entregue no momento de identificação do candidato para a realização da 
prova de capacidade física. Não será aceita a entrega de atestado médico em outro momento. 
10.9 DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS TESTES FÍSICOS 
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10.9.1 DO TESTE DE FLEXÃO DE BRAÇO NA BARRA FIXA – PARA OS CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO 
10.9.1.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste dinâmico de barra para os candidatos do 
sexo masculino obedecerá aos seguintes critérios: 
a) posição inicial: ao comando “em posição”, o candidato deverá ficar suspenso na barra horizontal, a 
largura da pegada deve ser aproximadamente a dos ombros, a pegada das mãos será em pronação (dorsos 
das mãos voltados para o corpo do executante) ou supinação (palmas das mãos voltadas para o corpo do 
executante), os cotovelos em extensão, não poderá haver nenhum contato dos pés com o solo, todo o 
corpo completamente na posição vertical (cabeça, tronco e membros inferiores); 
b) ao comando “iniciar”, o candidato deverá flexionar os cotovelos, elevando o seu corpo até que o queixo 
ultrapasse o nível da barra, sem apoiar o queixo na barra. Em seguida, deverá estender novamente os 
cotovelos, baixando o seu corpo até a posição inicial. Esse movimento completo, finalizado com o retorno à 
posição inicial, corresponderá a uma unidade de execução. 
10.9.1.2 A contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes observações: 
a) um componente da banca irá contar em voz alta o número de repetições realizadas;  
b) quando o exercício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca repetirá o número do último 
realizado de maneira correta e quando se tratar movimento inicial, o auxiliar de banca dirá “zero”; 
c) a contagem que será considerada oficialmente será somente a realizada pela banca examinadora; 
d) cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente estendidos, quando será contada como 
uma execução completa; 
e) o movimento a ser realizado deve ser unicamente de flexão e extensão de cotovelos. 
f) a cabeça, o tronco e os membros inferiores devem permanecer completamente na vertical, do início ao 
final de cada repetição; 
g) o teste somente será iniciado com o candidato na posição completamente vertical de todo o corpo e 
após o comando dado pelo auxiliar de banca; 
h) excepcionalmente e para evitar que os candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na posição 
inicial, será permitida, neste caso, a flexão dos joelhos. 
i) será considerada oficialmente somente a contagem realizada pela banca examinadora; 
j) cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente estendidos, quando será contada como 
uma execução completa e correta. A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova 
execução, será considerado um movimento incorreto, o qual não será computado no desempenho do 
candidato; 
K) somente será contada a repetição realizada completa e corretamente, com o corpo sempre na posição 
vertical (cabeça, tronco e membros inferiores); 
l) o movimento deve ser dinâmico, ou seja, o candidato não pode parar para “descansar”; 
10.9.1.3 Será proibido ao candidato do sexo masculino, quando da realização do teste dinâmico de barra: 
a) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início das execuções; 
b) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento do teste; 
c) receber qualquer tipo de ajuda física após a tomada de posição inicial; 
d) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para a proteção das mãos; 
e) apoiar o queixo na barra; 
f) após ultrapassar o queixo em relação à barra, simplesmente soltar as mãos, em vez de completar o 
movimento com os cotovelos totalmente estendidos; 
g) utilizar um impulso de braços e tronco para frente e para cima, levando o peito para cima;  
h) realizar a “pedalada”; 
i) realizar o “chute”; 
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j) não manter o corpo (cabeça, tronco e membros inferiores) completamente na posição vertical, com 
exceção nos casos em que o examinador permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar os 
candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na posição inicial;  
k) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra com movimento exclusivo de 
membros superiores; 
l) realizar qualquer movimento na articulação dos joelhos. 
m) cada tentativa será encerrada quando o candidato perder o contato das mãos com a barra, ou realizar 
um procedimento proibido, previsto neste edital. 
10.9.1.4 O teste será encerrado quando o candidato perder o contato das mãos com a barra ou realizar um 
procedimento proibido, previsto no edital. 
10.9.1.5 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato do sexo masculino que não obtiver o 
desempenho mínimo na primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da 
tentativa inicial. 
10.9.1.6 Será eliminado o candidato do sexo masculino que não atingir, no mínimo, três repetições. 
10.9.2 DO TESTE ESTÁTICO DE BARRA – PARA AS CANDIDATAS DO SEXO FEMININO 
10.9.2.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste estático de barra para as candidatas do 
sexo feminino será constituída de: 
a) posição inicial: a candidata deverá posicionar-se sob a barra. Ao comando de “em posição”, a candidata, 
podendo utilizar um ponto de apoio, empunhará a barra, sendo que a largura da pegada deve ser 
aproximadamente a dos ombros, a pegada das mãos será em pronação (dorsos das mãos voltados para o 
corpo do executante) ou supinação (palmas das mãos voltadas para o corpo do executante) e queixo acima 
da parte superior da barra, mas sem tocar na barra com o queixo, mantendo os cotovelos flexionados e pés 
ainda em contato com o ponto de apoio. 
b) ao comando de iniciar, o ponto de apoio é retirado e a candidata deverá ficar imediatamente com o 
corpo na posição vertical, joelhos estendidos, quando será iniciada a cronometragem do tempo de 
permanência da candidata na posição, devendo permanecer sustentada apenas com o esforço de seus 
membros superiores, com os dois cotovelos completamente flexionados e queixo acima da parte superior 
da barra, mas sem tocar a barra com o queixo, corpo na posição vertical (cabeça, tronco e membros 
inferiores); 
c) a cronometragem será encerrada quando a candidata: 
c.1) permanecer o tempo mínimo exigido no teste; 
c.2) ceder à sustentação, deixando o queixo ficar abaixo da parte superior da barra, ou apoiar o queixo na 
barra; 
c.3) descumprir qualquer exigência para a realização deste teste. 
10.9.2.2 A contagem do tempo de realização do exercício de forma correta levará em consideração as 
seguintes observações: 
a) o auxiliar de banca informará à candidata quando esta atingir o tempo mínimo exigido pelo edital; 
b) quando o exercício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca travará de imediato o seu 
cronômetro e registrará o tempo obtido até o momento em que o exercício estava sendo realizado de 
maneira prevista no edital; 
c) o tempo de realização do exercício que será considerado oficialmente será somente o computado pela 
banca examinadora; 
d) o teste somente será iniciado com a candidata na posição inicial correta e após o comando dado pelo 
auxiliar de banca; 
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e) a cabeça, o tronco e os membros inferiores devem permanecer completamente na vertical, do início ao 
final de cada repetição; 
f) a contagem do tempo de realização do teste somente será iniciada com a candidata na posição inicial 
correta e após o comando dado pelo auxiliar de banca; 
g) para evitar que as candidatas mais altas toquem os pés no solo, será permitido, neste caso, a flexão dos 
joelhos. 
h) só será contado o tempo em que a candidata estiver na posição correta prevista neste edital. 
10.9.2.3 Não será permitido à candidata do sexo feminino quando da realização do teste estático de barra: 
a) não manter a cabeça, tronco e membros inferiores completamente na posição vertical, com exceção nos 
casos em que o auxiliar de banca examinadora permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar que 
as candidatas mais altas toquem os pés no solo estando na posição inicial; 
b) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento do teste; 
c) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início da execução; 
d) após a tomada de posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda física; 
e) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para a proteção das mãos; 
f) apoiar o queixo na barra; 
g) realizar a “pedalada”; 
h) realizar o “chute”; 
i) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra com movimento exclusivo de 
membros superiores; 
j) não manter o corpo completamente na posição vertical, com exceção nos casos em que o examinador 
permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar as candidatas mais altas toquem os pés no solo 
estando na posição inicial. 
10.9.2.4 Será concedida uma segunda tentativa à candidata do sexo feminino que não obtiver o 
desempenho mínimo na primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da 
tentativa inicial. 
10.9.2.5 Será eliminada a candidata do sexo feminino que não atingir o tempo mínimo de 15 segundos na 
posição correta do exercício. 
10.9.3 DO TESTE DE IMPULSÃO HORIZONTAL – PARA OS CANDIDATOS DOS SEXOS MASCULINO E 
FEMININO 
10.9.3.1 A metodologia para a preparação e a execução de teste de impulsão horizontal para todos os 
candidatos será constituída de: 
a) posição inicial: em pé, parado, com os pés paralelos entre si e atrás da linha de medição inicial marcada 
no solo, sem tocá-la; 
b) execução: quando autorizado, o candidato saltará à frente apoiando-se simultaneamente com os dois 
pés. O candidato deverá ultrapassar com os pés a indicação no solo que representa o índice mínimo 
referente ao previsto para o sexo feminino ou para o sexo masculino. 
10.9.3.2 A medida que será considerada oficialmente será somente a realizada pela banca examinadora; 
10.9.3.3 É proibido ao candidato, quando da realização do teste de impulsão horizontal: 
a) a realização de qualquer deslocamento (retirada dos pés do solo) para a execução do salto. 
b) tocar a linha de medição marcada no solo, antes e durante a realização do teste; 
c) receber qualquer tipo de ajuda física, nem utilizar qualquer equipamento, aparelho ou material de auxílio 
à impulsão. 
d) após a aterrissagem, projetar o corpo para trás da linha que indica o índice mínimo de salto. 
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10.9.3.4 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na 
primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial. 
10.9.3.5 Será eliminado do concurso: 
a) a candidata do sexo feminino que não atingir a distância mínima de 1,35 metro; 
b) o candidato do sexo masculino que não atingir a distância mínima de 1,70 metro. 
10.9.4 DO TESTE DE NATAÇÃO – PARA OS CANDIDATOS DOS SEXOS MASCULINO E FEMININO 
10.9.4.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste de natação para os candidatos dos sexos 
masculino e feminino, realizado em piscina de 25 metros, será constituída de: 
a) ao comando “em posição”, o candidato deverá posicionar-se em pé, fora da piscina; 
b) ao comando da banca examinadora, emitido por sinal sonoro, o candidato deverá entrar na piscina e 
nadar 50 metros em nado livre (qualquer estilo); sendo que, na virada, será permitido ao candidato tocar a 
borda e impulsionar-se na parede; 
c) a chegada dar-se-á quando o candidato tocar, com qualquer parte do corpo, a borda de chegada. 
10.9.4.2 Não será permitido ao candidato, quando da realização do teste de natação: 
a) apoiar-se ou impulsionar-se na borda lateral, na parede lateral ou na raia; 
b) parar de nadar durante o teste, exceto quando houver necessidade de tocar a borda para continuar a 
nadar; 
c) dar ou receber qualquer ajuda física; 
d) utilizar qualquer acessório que facilite o ato de nadar, exceto touca e óculos de natação. 
10.9.4.3 O teste de natação de 50 metros será realizado em piscina de 25 metros, sendo que os candidatos 
do sexo feminino e masculino deverão percorrer a distância mínima de 50 metros no tempo máximo 
previsto neste edital. 
10.9.4.4 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na 
primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial. 
10.9.4.5 Será eliminado do concurso: 
a) o candidato do sexo feminino que não atingir a distância mínima de 50 metros em, no máximo, 1 minuto 
e 30 segundos; 
b) a candidata do sexo masculino que não atingir a distância mínima de 50 metros em, no máximo, 1 
minuto e 15 segundos. 
10.9.5 DO TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS – PARA OS CANDIDATOS DOS SEXOS MASCULINO E 
FEMININO 
10.9.5.1 O candidato, em uma única tentativa, terá o prazo de 12 minutos para percorrer a distância 
mínima exigida, em local previamente demarcado, com identificação da metragem ao longo do trajeto.  
10.9.5.2 A metodologia para a preparação e a execução do teste de corrida de 12 minutos para os 
candidatos dos sexos masculino e feminino obedecerão aos seguintes critérios: 
a) o candidato poderá, durante os 12 minutos, deslocar-se em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, 
podendo, inclusive, parar e depois prosseguir; 
b) os comandos para iniciar e terminar o teste serão dados por um silvo de apito; 
c) não será informado o tempo que restar para o término do teste, mas o candidato poderá utilizar relógio 
para controlar o seu tempo; 
d) ao passar pelo local de início do teste, cada candidato deverá dizer o seu nome ou seu número em voz 
alta para o auxiliar da banca que estiver marcando o seu percurso e será informado de quantas voltas 
completou naquele momento; 
e) após soar o apito encerrando o teste, o candidato deverá permanecer no local onde estava naquele 
momento e aguardar a presença do fiscal que irá aferir precisamente a metragem percorrida, podendo 
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continuar a correr ou caminhar no sentido transversal da pista (lateralmente), no ponto em que se 
encontrava quando soou o apito de término do teste. 
10.9.5.3 A correta realização do teste de corrida de 12 minutos levará em consideração as seguintes 
observações: 
a) o tempo oficial do teste será controlado por relógio do coordenador do teste, sendo o único que servirá 
de referência para o início e o término do teste; 
b) orienta-se que, após o apito que indica o término do teste, o candidato não pare bruscamente a corrida, 
evitando ter um mal súbito e que continue a correr ou caminhar no sentido transversal da pista 
(lateralmente), no ponto em que se encontrava quando soou o apito de término do teste; 
c) a distância percorrida pelo candidato, a ser considerada oficialmente, será somente a realizada pela 
banca examinadora. 
10.9.5.4 Será proibido ao candidato, quando da realização do teste de corrida de 12 minutos: 
a) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física (como puxar, empurrar, carregar, segurar na mão etc.); 
b) deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, após o soar do apito encerrando 
a prova; 
c) não aguardar a presença do fiscal que irá aferir precisamente a metragem percorrida; 
d) abandonar a pista antes da liberação do fiscal. 
10.9.5.5 O teste será realizado em uma única tentativa. 
10.9.5.6 Será eliminado do concurso: 
a) o candidato do sexo masculino que não atingir a distância mínima de 2.400 metros; 
b) a candidata do sexo feminino que não atingir a distância mínima de 2.000metros; 
c) o candidato de ambos os sexos que realizar procedimento proibido, previsto neste edital e no edital de 
convocação para esta fase. 
10.10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA 
10.10.1 O candidato que não realizar a prova de capacidade física ou não atingir a performance mínima em 
qualquer um dos testes ou que não comparecer para a realização destes ou que incorrer em qualquer 
proibição prevista neste edital, independentemente do resultado alcançado nos testes físicos, será 
considerado inapto e, consequentemente, eliminado do concurso público, não tendo classificação alguma 
no certame. 
10.10.2 Os casos de alteração psicológica e(ou) fisiológica temporários (estados menstruais, gravidez, 
indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização dos testes ou 
diminuam a capacidade física dos candidatos não serão levados em consideração, não sendo concedido 
qualquer tratamento privilegiado. 
10.10.3 Será considerado apto na prova de capacidade física o candidato que atingir a performance mínima 
nos quatro testes realizados. 
10.10.4 Os testes da prova de capacidade física serão gravados em vídeo pela banca. 
10.10.4.1 O candidato que se recusar a ter os seus testes da prova de capacidade física gravados em vídeo 
será eliminado do concurso. 
10.10.4.2 Será disponibilizado, para efeito de recurso, o registro da gravação dos testes de barra fixa e de 
impulsão horizontal, conforme procedimentos disciplinados no edital de resultado provisório na prova de 
capacidade física. 
10.10.5 O candidato que não atingir o índice mínimo em qualquer um dos testes não poderá realizar o(s) 
testes(s) seguinte(s), será considerado inapto e, consequentemente, eliminado do concurso público, não 
tendo classificação alguma no certame. 
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10.10.6 Demais informações a respeito da prova de capacidade física constarão de edital específico de 
convocação para essa fase. 
10.11 DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NA PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA 
10.11.1 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na prova de capacidade 
física disporá do período das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do segundo dia (horário oficial de 
Brasília/DF) para fazê-lo, conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado 
provisório. 
11 DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
11.1 Serão convocados para a avaliação psicológica os candidatos aptos na prova de capacidade física. 
11.1.1 Os candidatos não convocados para a avaliação psicológicaserão eliminados e não terão classificação 
alguma no concurso. 
11.2 A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, consistirá na aplicação e na avaliação de instrumentos 
e técnicas psicológicas, que permitam identificar a compatibilidade das características psicológicas do 
candidato com os requisitos necessários e os restritivos ao desempenho das atribuições do cargo pleiteado.  
11.2.1 Para cada cargo, serão avaliados os seguintes requisitos psicológicos: 
a) Auxiliar de Legista: trabalho em equipe, atenção concentrada, organização, responsabilidade, 
planejamento, meticulosidade, inteligência, empatia, controle emocional, disciplina, autoconfiança, 
relacionamento interpessoal, raciocínio espacial, iniciativa; 
b) Auxiliar de Perito: trabalho em equipe, responsabilidade, disciplina, controle emocional, inteligência, 
atenção concentrada, organização, atenção dividida, autoconfiança, meticulosidade, memória visual, 
relacionamento interpessoal, raciocínio espacial, persistência, dinamismo, iniciativa, tomada de decisão, 
empatia; 
c) Perito Papiloscopista: persistência, controle emocional, inteligência, tomada de decisão, organização, 
atenção concentrada, meticulosidade, relacionamento interpessoal, memória visual, empatia, raciocínio 
verbal, raciocínio espacial; 
d) Médico Legista: responsabilidade, inteligência, trabalho em equipe, controle emocional, disciplina, 
memória visual, autoconfiança, atenção concentrada, relacionamento interpessoal, planejamento, 
persistência, organização, raciocínio espacial, empatia, raciocínio verbal; 
e) Perito Criminal – todas as áreas: meticulosidade, trabalho em equipe, responsabilidade, inteligência, 
organização, controle emocional, atenção concentrada, persistência, planejamento, tomada de decisão, 
iniciativa, raciocínio espacial, atenção dividida, relacionamento interpessoal, memória visual, dinamismo, 
raciocínio verbal, empatia.  
11.2.2 Para todos os cargos serão avaliados os seguintes requisitos restritivos: agressividade inadequada, 
ansiedade exacerbada e impulsividade exacerbada. 
11.3 A avaliação psicológica ocorrerá dentro dos parâmetros estabelecidos nas resoluções do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) nº 002/1987, nº 002/2003 e nº 002/2016. 
11.4 A avaliação psicológica será realizada por banca examinadora constituída por membros regularmente 
inscritos e ativos no Conselho Regional de Psicologia (CRP). 
11.5 A banca examinadora utilizará testes psicológicos aprovados pelo CFP, em conformidade com as 
resoluções nº 002/2003 e nº 005/2012. 
11.6 O resultado na avaliação psicológica será obtido por meio da análise conjunta dos testes psicológicos 
utilizados, considerando os critérios estabelecidos a partir dos requisitos psicológicos necessários e dos 
restritivos ao desempenho das atribuições inerentes ao cargo pleiteado. 
11.7 Na avaliação psicológica, o candidato será considerado apto ou inapto.  
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11.7.1 Será considerado apto o candidato que apresentar adequação nos requisitos psicológicos 
necessários e nos restritivos ao cargo pleiteado.   
11.7.2 Será considerado inapto o candidato que não apresentar adequação nos requisitos psicológicos 
necessários e nos restritivos ao cargo pleiteado. 
11.7.3 A inaptidão na avaliação psicológica não significa, necessariamente, incapacidade intelectual e(ou) 
existência de transtornos de personalidade; indica apenas que o candidato não atendeu aos requisitos 
exigidos para o exercício do cargo pleiteado. 
11.7.4 Será eliminado do concurso o candidato considerado inaptona avaliação psicológica ou que não 
tenha sido avaliado em razão do não comparecimento na data, no local e no(s) horário(s) estabelecidos em 
edital específico.  
11.7.5 A publicação do resultado da avaliação psicológica listará apenas os candidatos considerados aptos, 
em obediência ao que preceitua o artigo 6º da Resolução nº 002/2016 do CFP. 
11.8 Será assegurado ao candidato considerado inapto conhecer as razões que determinaram a sua 
inaptidão, bem como a possibilidade de interpor recurso. 
11.8.1 Para conhecer o resultado na avaliação psicológica, o candidato deverá solicitá-lo no período 
informado em edital específico a ser divulgado oportunamente.  
11.8.2 A Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão é o procedimento técnico, de caráter 
exclusivamente informativo, no qual um psicólogo contratado pelo Cebraspe explica ao candidato o seu 
resultado e esclarece suas eventuais dúvidas.  
11.8.3 Durante a Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão, o candidato recebe um laudo síntese e 
um parecer psicológico sobre sua inaptidão. O laudo apresenta o resultado do candidato, em formato 
objetivo, gráfico e numérico, contendo todos os instrumentos aplicados, os critérios utilizados em cada 
teste e o critério final para a aptidão na avaliação psicológica. O parecer se refere ao documento que 
explica a definição das características avaliadas no laudo, nas quais o candidato não obteve adequação, 
bem como os seus resultados por extenso. 
11.8.4 O resultado obtido na avaliação psicológica poderá ser conhecido apenas pelo candidato ou pelo 
candidato com o auxílio de um psicólogo, constituído às suas expensas, que irá assessorá-lo ou representá-
lo, no local e perante psicólogo designado pelo Cebraspe. 
11.8.5 O psicólogo contratado pelo candidato, se for o caso, deverá apresentar, na Sessão de Conhecimento 
das Razões da Inaptidão, comprovação de registro no Conselho Regional de Psicologia, ou seja, a Carteira 
de Identidade Profissional de Psicólogo. 
11.8.6 Não será permitido ao candidato, nem ao psicólogo contratado, gravar a Sessão de Conhecimento 
das Razões da Inaptidão e nem retirar, fotografar ou reproduzir o material técnico apresentado (apostilas, 
testes psicológicos, folhas de respostas do candidato). 
11.9 Demais informações a respeito da avaliação psicológica constarão em edital específico de convocação 
para essa fase. 
11.10 DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
11.10.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado provisório na avaliação psicológica 
disporá das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do segundo dia(horário oficial de Brasília/DF) para fazê-lo, 
conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório. 
11.10.2 O candidato considerado inapto na avaliação psicológica poderá interpor recurso, orientado ou não 
pelo seu psicólogo representante. 
11.10.3 Será facultado ao candidato anexar outros documentos ao interpor seu recurso.  
11.10.4 A banca avaliadora dos recursos será independente da banca examinadora, ou seja, será composta 
por psicólogos, registrados e ativos no CRP, que não participaram das outras fases da avaliação psicológica. 
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11.10.5 Será eliminado do concurso público o candidato que, após o julgamento do seu recurso, for 
considerado inapto na avaliação psicológica. 
12 DO EXAME MÉDICO 
12.1 Serão convocados para o exame médico os candidatos aprovados na avaliação psicológica. 
12.1.1 Os candidatos não convocados para o exame médico serão eliminados e não terão classificação 
alguma no concurso. 
12.2 O exame médico terá caráter eliminatório e o candidato será considerado apto ou inapto. 
12.3 O exame médico objetiva aferir se o candidato goza de boa saúde física e psíquica para suportar os 
exercícios a que será submetido durante o Curso de Formação Inicial Técnico-Profissional e para 
desempenhar as tarefas típicas da categoria funcional. 
12.4 O exame médico estará sob a responsabilidade de juntas médicas designadas pelo Cebraspe. 
12.5 O exame médico compreenderá a apresentação de exames laboratoriais e complementares, cuja 
relação consta do subitem 12.14 deste edital. 
12.6 O candidato submetido ao exame médico deverá apresentar à junta médica os exames laboratoriais e 
complementares, previstos no subitem 12.14 deste edital. A junta médica poderá solicitar, ainda, a 
realização de outros exames laboratoriais e complementares, além dos previstos, para fins de elucidação 
diagnóstica. 
12.7 O candidato deverá providenciar, às suas expensas, os exames laboratoriais e complementares 
necessários. 
12.7.1 Não serão fornecidas pelo Cebraspe cópias dos exames apresentados. 
12.8 Em todos os exames laboratoriais e complementares, além do nome do candidato, deverá constar, 
obrigatoriamente, a assinatura, a especialidade e o registro no órgão de classe específico do profissional 
responsável, sendo motivo de inautenticidade destes a inobservância ou a omissão do referido número. 
12.9 Os exames laboratoriais e complementares apresentados serão avaliados pela junta médica, em 
complementação ao exame médico. 
12.10 A partir dos exames médicos e da avaliação dos exames laboratoriais e complementares, o candidato 
será considerado apto ou inapto. 
12.11 As juntas médicas, após a análise da avaliação médica e dos exames laboratoriais e complementares 
dos candidatos, emitirão parecer conclusivo da aptidão ou inaptidão de cada um.  
12.12 A junta médica poderá solicitar, ainda, antes da divulgação do resultado provisório do exame médico, 
a entrega de exames faltantes, de exames que tenham sido entregues com algum tipo de erro, vício ou de 
forma incompleta.  
12.12.1 A junta médica poderá solicitar, na fase de recurso, para fins de elucidação diagnóstica, a entrega 
de outros exames laboratoriais e de diagnóstico médico especializado além dos previstos no subitem 12.14 
deste edital. 
12.12.2 Na fase de recurso, apenas serão aceitos exames complementares aos previstos no subitem 12.14 
deste edital que forem solicitados pela junta médica, não sendo possível, nesse momento, a entrega de 
exames previstos no subitem 12.14 deste edital. 
12.13 Será eliminado do concurso público o candidato considerado inapto no exame médico. 
12.14 Durante o exame médico, realizado por junta médica do Cebraspe, deverão ser apresentados pelos 
candidatos os seguintes exames médicos (todos com laudos conclusivos) e avaliações médicas 
especializadas: 
I –sangue: hemograma completo (com contagem de plaquetas), glicemia de jejum, ureia, creatinina, ácido 
úrico, colesterol (total e frações – LDL, HDL e VLDL), triglicerídeos, gama-GT, fosfatase alcalina, 
transaminases (TGO/TGP), bilirrubinas (total e frações), sorologia para doença de Chagas, VDRL (ou 
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sorologia para sífilis), perfil sorológico para hepatite B (incluindo obrigatoriamente: HBsAg, HBeAg, AntiHBc 
(IgM e IgG), AntiHBe, AntiHBs), sorologia para Hepatite C (Anti HCV) e tipagem sanguínea (grupo ABO e 
fator Rh)); 
II – urina: Elementos Anormais e Sedimento (EAS); 
III – fezes: Exame Parasitológico de Fezes (EPF); 
IV –antidrogas: exame com janela de detecção mínima de 90 (noventa) dias realizado por meio de amostra 
de queratina para detecção de: 
a) maconha; 
b) metabólicos do delta-9 THC; 
c) cocaína; 
d) anfetaminas (inclusive metabólitos e seus derivados); 
e) opiáceos. 
IV.1 Ao inscrever-se no certame, o candidato autoriza a coleta de material para realização de outros exames 
antidrogas, a qualquer tempo, no interesse da SDS/PE. 
V – neurológico:  
a) laudo descritivo e conclusivo de consulta médica realizada por médico especialista (neurologista), que 
deve adicional e obrigatoriamente citar o resultado do o seguinte exame laboratorial;  
b) eletroencefalograma (EEG), com laudo; 
VI – cardiológicos: 
a) laudo descritivo e conclusivo de consulta médica realizada por médico especialista (cardiologista), que 
deve adicionar e obrigatoriamente citar os resultados dos seguintes exames médicos; 
b) eletrocardiograma (ECG), com laudo; 
c) ecocardiograma bidimensional com Doppler, com laudo; 
VII –pulmonar: 
a) radiografia de tórax em projeções póstero-anterior (PA) e perfil esquerdo, com laudo (que deve 
obrigatoriamente avaliar a área cardíaca); 
b) prova de função pulmonar (espirometria), com e sem broncodilatador, com laudo; 

VIII – oftalmológicos: laudo descritivo e conclusivo de consulta médica realizada por especialista 

(oftalmologista) que deve adicional e obrigatoriamente citar os seguintes aspectos (e resultados de exames 

médicos):  

a) acuidade visual sem correção; 

b) acuidade visual com correção; 

c) tonometria; 

d) biomicroscopia; 

e) fundoscopia; 

f) motricidade ocular; 

g) senso cromático (teste completo de Ishihara); 

h)campimetria computadorizada, com laudo; 

i) retinografia; 

j) topografia de córnea; 
IX – otorrinolaringológicos:  
a) laudo descritivo e conclusivo de consulta médica realizada por médico especialista 
(otorrinolaringologista), que deve adicional e obrigatoriamente citar o seguinte exame laboratorial: 
audiometria tonal, com laudo; 
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X – radiografias da coluna vertebral: 
a) RX da coluna toracolombar nas projeções AP ( anteroposterior)  e P (perfil) em posição ortostática  e em 
decúbito , com laudo e medida do(s) ângulo(s) de Cobb, se e quando  houver qualquer desvio; 
b) RX da coluna lombossacra AP (anteroposterior), P (perfil), OD (oblíqua direita) e OE (oblíqua esquerda), 
em posição ortostática , com laudo e medida do ângulo de Ferguson; 
c) escanometria digital dos membros inferiores, com medida dos ângulos de varo ou valgo dos joelhos,  se 
houver,  e medida da discrepância de comprimento dos membros inferiores, se houver; 
XI – ecografia de abdome total, com laudo; 
XII – psiquiátrico:  
a) laudo descritivo e conclusivo de consulta médica psiquiátrica realizada por médico especialista 
(psiquiatra), que deve obrigatoriamente citar: consciência, orientação, atenção, pensamento (curso, forma 
e conteúdo), memória, sensopercepção, humor/afeto, cognição/inteligência, capacidade de tirocínio e juízo 
crítico, linguagem, uso (ou não) de medicamentos psicotrópicos (psicofármacos), que deve 
obrigatoriamente seguir modelo constante do Anexo III deste edital. 
12.15 São condições clínicas, sinais ou sintomas que incapacitam o candidato no concurso público, bem 
como para a posse no cargo: 
I – cabeça e pescoço: 
a) tumores malignos na área de cabeça e pescoço; 
b) alterações estruturais da glândula tireoide, com repercussões em seu desenvolvimento; 
c) deformidades congênitas ou cicatrizes deformantes ou aderentes que causem bloqueio funcional na área 
de cabeça e pescoço; 
II – ouvido e audição: 
a) perda auditiva maior que 25 (vinte e cinco) decibéis nas frequências de 500, 1000 e 2000 Hz (hertz); 
b) perda auditiva maior que 30 (trinta) decibéis isoladamente nas frequências de 500, 1000 e 2000 Hz 
(hertz); 
c) otosclerose; 
d) labirintopatia; 
e) otite média crônica; 

III – olhos e visão: 

a) acuidade visual a seis metros: avaliação de cada olho separadamente; acuidade visual com a 

melhor correção óptica: serão aceitos até 20/20 em um olho e 20/40 no outro olho; 

b) motilidade ocular extrínseca: as excursões oculares devem ser completamente normais; 

c) discromatopsia moderada e grave (deuteranopia, protanopia, tritanopia e acromatopsia). Serão aceitos 

até três interpretações incorretas no teste completo de Ishihara (24 pranchas);  

d) glaucoma com alterações papilares e(ou) no campo visual, mesmo sem redução da acuidade visual. 

Serão aceitos candidatos com pressão intraocular até 21 mmHg sem uso de colírios hipotensores; 

e) cirurgia refrativa: será aceita desde que tenha resultado em acuidade visual mínima necessária à 

aprovação; 

f) infecções e processos inflamatórios crônicos, ressalvadas as conjuntivites agudas e hordéolo; 

g) ulcerações, tumores, exceto o cisto benigno palpebral; 

h) distrofias e opacidades corneanas; 

i) sequelas de traumatismos e queimaduras; 

j) doenças congênitas e adquiridas, incluindo desvios dos eixos visuais (desvio superior a 10 dioptrias-

prismáticas); 
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k) ceratocone; 

l) lesões retinianas, retinopatia diabética; 
m) doenças neurológicas ou musculares; 
IV – boca, nariz, laringe, faringe, traqueia e esôfago: 
a) anormalidades estruturais congênitas ou não, com repercussão funcional; 
b) mutilações, tumores, atresias e retrações; 
c) fístulas congênitas ou adquiridas; 
d) infecções crônicas ou recidivantes; 
e) deficiências funcionais na mastigação, respiração, fonação e deglutição, não relacionadas à ausência de 
um ou mais dentes;                                
V – pele e tecido celular subcutâneo: 
a) infecções bacterianas ou micóticas crônicas ou recidivantes; 
b) micoses profundas; 
c) parasitoses cutâneas extensas; 
d) eczemas alérgicos cronificados ou infectados; 
e) expressões cutâneas das doenças autoimunes; 
f) ulcerações, edemas ou cicatrizes deformantes que poderão vir a comprometer a capacidade funcional de 
qualquer segmento do corpo; 
g) hanseníase; 
h) psoríase grave com repercussão sistêmica; 
i) eritrodermia; 
j) púrpura; 
k) pênfigo: todas as formas; 
l) úlcera de estase, anêmica, microangiopática, arteriosclerótica e neurotrófica; 
m) colagenose – lúpus eritematoso sistêmico, dermatomiosite, esclerodermia; 
n) paniculite nodular – eritema nodoso; 
o) neoplasia maligna; 
VI – sistema pulmonar: 
a) doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC); 
b) tuberculose ativa pulmonar e em qualquer outro órgão; 
c) sarcoidose; 
d) pneumoconiose; 
e) tumores malignos do pulmão ou pleura; 
f) radiografia de tórax: deverá ser normal, avaliando-se a área cardíaca, não são incapacitantes alterações 
de pouca significância e(ou) aquelas desprovidas de potencialidade mórbida e não associadas a 
comprometimento funcional; 
VII – sistema cardiovascular: 
a) doença coronariana; 
b) miocardiopatias; 
c) hipertensão arterial sistêmica, não controlada ou com sinais de repercussões em órgão alvo; 
d) hipertensão pulmonar; 
e) cardiopatia congênita, ressalvada a comunicação interatrial (CIA), a comunicação interventricular (CIV) e 
a persistência do canal arterial (PCA) – desde que corrigidas cirurgicamente, e a presença de valva aórtica 
bicúspide, desde que não não esteja associada a repercussão funcional; 
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f) valvulopatia adquirida, ressalvado o prolapso de valva mitral que não esteja associado a repercussão 
funcional; 
g) pericardite crônica; 
h) arritmia cardíaca complexa e(ou) avançada; 
i) linfedema; 
j) fístula arteriovenosa; 
k) angiodisplasia; 
l) arteriopatia oclusiva crônica – arteriosclerose obliterante, tromboangeíte obliterante, arterites; 
m) arteriopatia não oclusiva – aneurismas, mesmo após correção cirúrgica; 
n) arteriopatia funcional –doença de Raynaud, acrocianose, distrofia simpático reflexa; 
o) síndrome do desfiladeiro torácico; 
VIII – abdome e trato intestinal: 
a) hérnia da parede abdominal com protusão do saco herniário à inspeção ou palpação; 
b) visceromegalias; 
c) formas graves de esquistossomose e de outras parasitoses (como por exemplo: doença de Chagas, 
Calazar, malária, amebíase extraintestinal); 
d) história de cirurgia significativa ou ressecção importante (quando presente deve-se apresentar relatório 
cirúrgico, descrevendo o motivo da operação, relatório descritivo do ato operatório, além de resultados de 
exames histopatológicos – quando for o caso); 
e) doenças hepáticas e pancreáticas; 
f) lesões do trato gastrointestinal ou distúrbios funcionais, desde que significativos; 
g) tumores malignos; 
h) doenças inflamatórias intestinais; 
i) obesidade mórbida; 
IX - aparelho genito-urinário: 
a) anormalidades congênitas ou adquiridas da genitália, rins e vias urinárias, associadas à repercussões 
funcionais; 
b) uropatia obstrutiva crônica; 
c) prostatite crônica; 
d) rim policístico; 
e) insuficiência renal de qualquer grau; 
f) nefriteinterticial; 
g) glomerulonefrite; 
h) sífilis secundária latente ou terciária; 
i) orquite e epidemite crônica; 
j) criptorquidia; 
k) urina: sedimentoscopia e elementos anormais mostrando presença de: cilindruria, proteinuria (++), 
hematuria (++), glicosúria (correlacionar com glicemia de jejum), atentando-se o fato de que a presença de 
proteinuria e(ou) hematúria em candidatas do gênero feminino pode representar variante da normalidade, 
quando associadas ao período menstrual; 
X – aparelho locomotor: 
X.1 – doenças osteomioarticulares: 
a) sequela ou formas crônicas de doença infecciosa óssea e articular (osteomielite e artrite séptica ); 
b) alteração óssea que comprometa a força e a estabilidade dos membros superiores e inferiores; 
c) fratura viciosamente consolidada, pseudoartrose; 
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d) doença inflamatória e degenerativa osteo-articular, incluindo as necroses avasculares em quaisquer 
ossos e as osteocondrites e suas sequelas; 
e) contraturas musculares crônicas, contratura de Dupuytren; 
f) tumor ósseo e muscular; 
g)distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho ou lesões por esforço repetitivo, incluindo 
tendinopatias em membros superiores e inferiores; 
h) deformidades congênitas ou adquiridas das mãos, associadas à repercussão funcional; 
i) deformidades congênitas ou adquiridas dos pés (pé cavo-varo, pé plano rígido, hálux-varo, hálux-rígido, 
sequela de pé torto congênito, dedos em garra com calosidade ou não, calosidade aquileana dedo 
extranumerário, coalizões tarsais); 
j) ausência parcial ou total, congênita ou traumática de qualquer segmento das extremidades; 
k) doenças ou anormalidades dos ossos e articulações, congênitas ou adquiridas, inflamatórias, infecciosas, 
neoplásticas e traumáticas; casos duvidosos deverão ser esclarecidos por Perícia Médica Oficial; 
X.2 – coluna vertebral: 
a) espondilólise, com ou sem espondilolistese; 
b) hemivértebra, barras ósseas vertebrais, caracterizando escoliose congênita, mesmo que compensada;  
c) tumores vertebrais (benignos e malignos); 
d) discopatia, laminectomia, passado de cirurgia de hérnia discal, pinçamento discal dos segmentos cervical 
e lombossacro; presença de material de síntese seja para tratamento de fraturas da coluna ou doenças da 
vértebra ou do disco intervertebral; 
e) quaisquer desvios da coluna vertebral no plano frontal caracterizando escoliose, presente nas 
radiografias em posição ortostática e em decúbito; 
f) lordose acentuada em coluna lombossacra, associada com ângulo de Ferguson maior do que 45° ( 
mensurado em radiografia digital em posição ortostática e paciente descalço); 
g) hipercifose torácica associada a ângulo de Cobb maior do que 40º e com acunhamento maior do que 5° 
em pelo menos três corpos vertebrais consecutivos; 
X.3 – articulações: 
a) presença de artrose ou artrodese em qualquer articulação; 
b) próteses articulares de quaisquer espécies; 
c) luxação recidivante em qualquer articulação, inclusive ombros; frouxidão ligamentar generalizada ou 
não; instabilidades em qualquer articulação; 
d) alteração de eixo que comprometa a força e a estabilidade das articulações; 
e) genu recurvatum com ângulo maior do que 5° na posição neutra mensurado na radiografia digital em 
projeção lateral na posição ortostática; 
f) genu varum que apresente distância bicondilar maior do que 5 cm na medida clínica; 
nas radiografias digitais realizadas em posição ortostática com carga, ângulo diafisário maior do que 5°, com 
tolerância de mais ou menos 3°, no gênero masculino, no eixo anatômico; 
g) genu valgum que apresente distância bimaleolar maior do que 7 cm, na medida clínica, nas radiografias 
digitais realizadas em posição ortostática com carga, ângulo diafisário até 5°, no gênero masculino, no eixo 
anatômico; 
h) discrepância no comprimento dos membros inferiores observada ao exame clínico, com encurtamento 
de um dos membros superior a 20 mm (2,0 cm), o que deve ser confirmado mediante exame de 
escanometria digital dos membros inferiores; 
i) qualquer diminuição da amplitude do movimento em qualquer articulação dos membros superiores e 
inferiores, da coluna vertebral ou pelve; 
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XI – doenças metabólicas e endócrinas: 
a) diabetes mellitus; 
b) tumores hipotalâmicos e hipofisários; 
c) disfunção hipofisária e tireoidiana sintomática; 
d) tumores da tiroide, com exceção dos cistos tireoideanos insignificantes e desprovidos de potencialidade 
mórbida; 
e) tumores de suprarrenal e suas disfunções congênitas ou adquiridas; 
f) hipogonadismo primário ou secundário; 
g) distúrbios do metabolismo do cálcio e fósforo, de origem endócrina; 
h) erros inatos do metabolismo; 
i) desenvolvimento anormal, em desacordo com a idade cronológica; 
j) doença metabólica; 
XII –sangue e órgãos hematopoiéticos: 
a) anemias, exceto as de etiologia carencial; 
b) doença linfoproliferativa maligna – leucemia, linfoma; 
c) doença mieloproliferativa - mieloma múltiplo, leucemia, policitemia vera; 
d) hiperesplenismo; 
e) agranulocitose; 
f) distúrbios hereditários da coagulação e da anticoagulação e deficiências da anticoagulação (trombofilias); 
XIII – doenças neurológicas: 
a) infecção do sistema nervoso central; 
b) doença vascular do cérebro e da medula espinhal; 
c) síndrome pós-traumatismo crânio-encefálico; 
d) distúrbio do desenvolvimento psicomotor; 
e) doença degenerativa e heredodegenerativa, distúrbio dos movimentos; 
f) distrofia muscular progressiva; 
g) doenças desmielinizantes e esclerose múltipla; 
h) epilepsias e convulsões; 
i) eletroencefalograma: presença de achados fora dos padrões de normalidade; 
XIV – doenças psiquiátricas: 
a) transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de substâncias psicoativas; 
b) esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e delirantes; 
c) transtornos do humor; 
d) transtornos neuróticos; 
e) transtornos de personalidade e de comportamento; 
f) retardo mental; 
g) dependência de álcool e drogas; 
XV – doenças reumatológicas: 
a) artrite reumatoide; 
b) vasculites sistêmicas primárias e secundárias (granulomatose de Wegener, poliangiite microscópica, 
síndrome de Churg-Strauss, poliarterite nodosa, doença de Kawasaki, arterite de Takayasu), arterite de 
células gigantes, púrpura de Henoch-Shölein; 
c) lúpus eritromatoso sistêmico; 
d) fibromialgia; 
e) síndrome de Sjögren; 
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f) síndrome de Behçet; 
g) síndrome de Reiter; 
h) espondilite anquilosante; 
i) dermatopolimiosite; 
j) esclerordemia; 
XVI – tumores e neoplasias: 
a) qualquer tumor maligno; 
b) tumores benignos dependendo da localização, repercussão funcional e potencial evolutivo. 
12.16 Demais informações a respeito do exame médico constarão de edital específico de convocação para 
essa fase. 
12.17 DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NO EXAME MÉDICO 
12.17.1 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório no exame médico disporá 
das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do segundo dia (horário oficial de Brasília/DF) para fazê-lo, 
conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório. 
13 DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL 
13.1 Serão convocados para a entrega da documentação referente à investigação social, de caráter 
eliminatório, os candidatos considerados aptos no exame médico.  
13.1.1 Os candidatos que não forem convocados para a entrega da documentação referente à investigação 
social estarão automaticamente eliminados e não terão classificação alguma no concurso. 
13.2 A investigação social verificará a conduta irrepreensível e a idoneidade moral necessária ao exercício 
do cargo, tendo como resultado recomendado ou não recomendado. 
13.3 Todos os candidatos serão submetidos à investigação social que se estenderá da inscrição até a 
nomeação, observando-se antecedentes criminais, sociais, familiares e profissionais. 
13.4 O candidato preencherá, para fins da investigação, a Ficha de Informações Confidenciais (FIC), a ser 
disponibilizada oportunamente. 
13.5 Durante todo o período do concurso público, o candidato deverá manter atualizados os dados 
informados na FIC, assim como cientificar formal e circunstancialmente qualquer outro fato relevante para 
a investigação social, nos termos do edital. 
13.6 O candidato deverá apresentar, em momento definido em edital de convocação específico, os originais 
ou cópia autenticada em cartório dos seguintes documentos, todos indispensáveis ao prosseguimento no 
certame: 
I – certidão de antecedentes criminais, da cidade/município da jurisdição onde reside/residiu nos últimos 
cinco anos: 
a) da Justiça Federal; 
b) da Justiça Estadual ou do Distrito Federal; 
c) da Justiça Militar Federal, inclusive para os candidatos do sexo feminino; 
d) da Justiça Militar Estadual ou do Distrito Federal, inclusive para os candidatos do sexo feminino; 
II – certidão de antecedentes criminais da Justiça Eleitoral; 
III – certidões dos cartórios de protestos de títulos da cidade/município onde reside/residiu nos últimos 
cinco anos; 
IV – certidões dos cartórios de execução cível da cidade/município onde reside/residiu nos últimos cinco 
anos. 
13.7 O candidato que não entregar qualquer um dos documentos citados no subitem anterior, no prazo 
disposto em edital específico, estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no 
concurso. 
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13.8 Não serão fornecidas cópias dos documentos apresentados. 
13.9 Somente serão aceitas certidões expedidas, no máximo, nos 90 dias anteriores à data de entrega 
fixada em edital e dentro do prazo de validade específico constante da certidão. 
13.10 Caso seja constatada, e demonstrada, a existência de qualquer fato desabonador da conduta do 
candidato, sob aspectos morais, civis ou criminais, que o incompatibilize com a condição de servidor 
público, será declarada a não recomendação do candidato para o exercício do cargo, promovendo sua 
eliminação do concurso. 
13.11 O candidato não recomendado na investigação social será eliminado e não terá classificação alguma 
no concurso. 
13.12 Demais informações a respeito da investigação social constarão de edital específico de convocação 
para esta fase, com divulgação no site da SDS/PE (http://www.sds.pe.gov.br). 
13.13 DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NA INVESTIGAÇÃO SOCIAL 
13.13.1 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na investigação social 
disporá de cinco dias úteis a contar do primeiro dia útil seguinte à data publicação do resultado da 
investigação socialpara fazê-lo, conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado 
provisório. 
14 DA NOTA FINAL NA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO 
14.1 A nota final na primeira etapa do concurso (NPEC) será o somatório da nota final nas provas objetivas 
(NPO) e da nota final na prova discursiva (NPD). 
14.2 Os candidatos serão listados em ordem de classificação por cargo/área, de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais na primeira etapa do concurso, observados os critérios de desempate deste 
edital. 
14.3Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não eliminados no concurso e 
forem considerados pessoas com deficiência na perícia médica, terão seus nomes publicados em lista à 
parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo/área. 
15 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA PRIMEIRA ETAPA 
15.1 Em caso de empate na nota final na primeira etapa do concurso, terá preferência o candidato que, na 
seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme artigo 27, 
parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); 
b) maior idade, considerando-se os dias, meses e ano (art. 29 da Lei Estadual nº 14.538, de 2011); 
c) maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos P2; 
d) maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos P2; 
e) maior nota na prova objetiva de Conhecimentos GeraisP1; 
f) maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos GeraisP1; 
g) maior nota na prova discursiva; 
h) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008 – Código de 
Processo Penal). 
15.2Os candidatos a que se refere a alínea “h” do subitem 15.1 serão convocados, antes do resultado final 
na primeira etapa do concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de 
jurado.  
15.2.1Para fins de comprovação da função citada no subitem anterior, serão aceitas certidões, declarações, 
atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos 
tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos ao exercício da função de jurado, nos 
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termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor 
da Lei nº 11.689, de 2008. 
16 DA SEGUNDA ETAPA – CURSO DE FORMAÇÃO 
16.1Serão convocados para o Curso de Formação, de caráter eliminatório e classificatório, os candidatos 
considerados aprovados e classificados dentro do número de vagas na primeira etapa do concurso.  
16.1.1 Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso que não forem convocados para o Curso de 
Formação irão compor o cadastro de reserva e podem ser convocados para o Curso de Formação a 
qualquer tempo, respeitando a validade do concurso, a critério discricionário da SDS/PE. 
16.2 O Curso de Formação, de caráter eliminatório, a ser realizado no Campus de Ensino Recife (CERE) da 
Academia Integrada de Defesa Social (ACIDES), pela SDS/PE, será regido pelas normas inerentes à categoria 
funcional, por este edital e pelo edital de convocação para a matrícula. 
16.3O Curso de Formação terá aulas presenciais, em tempo integral, com atividades que poderão ser 
desenvolvidas nos turnos diurno e noturno, inclusive sábados, domingos e feriados. 
16.4 O Curso de Formação verificará do candidato o preenchimento dos seguintes requisitos: 
a) conduta ilibada, na vida pública e privada; 
b) aptidão; 
c) disciplina; 
d) assiduidade; 
e) dedicação; 
f) eficiência; 
g) responsabilidade; 
h) obtenção de média 60,00 pontos em cada matéria ministrada; média geral60,00 pontos, conforme 
dispuser o seu regulamento interno; e com, no mínimo, 75% de frequência às aulas. 
16.4.1O não preenchimento dos requisitos acarretará a eliminação do candidato do concurso. 
16.4.2A apuração da conduta de que trata a alínea “a” do subitem 16.4 deste edital abrangerá também o 
tempo anterior à nomeação. 
16.5Será eliminado o candidato que, durante o Curso de Formação: 
a) revelar comportamento incompatível com a função policial dentro e fora da Academia; 
b) houver omitido fato que teria impossibilitado sua inscrição; 
c) cometer falta disciplinar considerada grave, na forma prevista no regulamento interno da SDS/PE. 
16.6O candidato matriculado no Curso de Formação receberá uma bolsa-formação, conforme a Lei nº 
Estadual 13.354, de 13 de dezembro de 2007, e suas alterações, ressalvado o direito de optar pela 
percepção do vencimento e das vantagens do cargo efetivo, em caso de ser servidor da Administração 
Pública Estadual. 
16.7 A nota obtida no Curso de Formação será rigorosamente obedecida para efeito de escolha de lotação 
nas unidades dos Institutos da Polícia Científica na capital, região metropolitana, zona da mata, agreste e 
sertão. A designação para atuação nos diversos setores que compõem estes Institutos ficará a critério da 
direção de cada Instituto. 
16.8 Demais informações a respeito do Curso de Formação serão divulgadas no edital de convocação para 
essa etapa. 
17 DA NOTA FINAL NO CONCURSO 
17.1 A nota final no concurso será a média ponderada da nota final da primeira etapa (peso 1) e da nota 
final do Curso de Formação (peso 2). 
17.2 Os candidatos serão listados em ordem de classificação por cargo/área, de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste edital. 



38 
 

17.3 Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não eliminados no concurso 
e forem considerados pessoas com deficiência na perícia médica, terão seus nomes publicados em lista à 
parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo/área. 
17.4 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-
se para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a 
cinco. 
17.5 O resultado final do concurso público será publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, 
depois de homologado, por meio de portaria conjunta da Secretaria de Administração e SDS/PE. 
17.6 Os candidatos serão convocados para a posse, obedecendo-se à ordem de classificação, por 
correspondência, via aviso de recebimento (AR) e por publicação na imprensa oficial. O não atendimento à 
convocação no prazo definido na legislação, acarretará a automática desistência do candidato, quanto ao 
concurso público. 
17.7O preenchimento dos cargos e a definição dos locais de lotação serão realizados nas vagas 
disponibilizadas pela Administração Pública, mediante edital específico, dando-se preferência de escolha 
aos candidatos com melhor classificação no resultado final do concurso 
18 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA NOTA FINAL NO CONCURSO 
18.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme artigo 27, 
parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso); 
b) maior idade, considerando-se os dias, meses e ano (art. 29 da Lei Estadual nº 14.538, de 2011); 
c) maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos P2; 
d) maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos P2; 
e) maior nota na prova objetiva de Conhecimentos GeraisP1; 
f) maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos GeraisP1; 
g) maior nota na prova discursiva; 
h) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 da Lei nº 11.689, de 2008 – Código de Processo 
Penal). 
18.2Os candidatos a que se refere a alínea “h” do subitem 18.1 serão convocados, antes do resultado final 
no concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de jurado.  
18.2.1Para fins de comprovação da função citada no subitem anterior, serão aceitas certidões, declarações, 
atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos 
tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos ao exercício da função de jurado, nos 
termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor 
da Lei nº 11.689, de 2008. 
19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos 
comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 
19.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do Estado de Pernambuco 
e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica. 
19.2.1 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais de 
resultados. Não serão fornecidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos 
nesses editais. 
19.3 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de Atendimento do 
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Cebraspe, localizada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do 
Cebraspe– Asa Norte, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/sds_pe_16_cientifica, ressalvado o disposto no subitem 
19.5 deste edital, e por meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br. 
19.4 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá 
fazê-lo junto à Central de Atendimento do Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 4488, 
CEP 70904-970, Brasília/DF ou enviando e-mail para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br. 
19.5 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 
provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na 
forma do subitem 19.2deste edital. 
19.5.1 Não serão fornecidos informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao 
disposto no artigo 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
19.6 O candidato poderá protocolar requerimento, por meio de correspondência ou e-mail instruído com 
cópia do documento de identidade e do CPF, relativo ao concurso. O requerimento poderá ser feito 
pessoalmente mediante preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de 
Atendimento do Cebraspe, no horário das 8 horas às 18 horas, ininterruptamente, exceto sábado, domingo 
e feriado, observado o subitem 19.4 deste edital. 
19.7 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de inscrição deverá 
entregarrequerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais das 8 horas às 18 horas (exceto 
sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento do Cebraspe, 
localizada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do Cebraspe – Asa 
Norte, Brasília/DF, ou enviar, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de 
Atendimento do Cebraspe – Concurso SDS/PE 2016 Científica (Solicitação de alteração de dados cadastrais) 
– Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço eletrônico 
sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que contenham os dados corretos ou cópia 
da sentença homologatória de retificação do registro civil. 
19.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de 
tintapreta, fabricada emmaterial transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, 
lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas. 
19.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte 
brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, 
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira de identidade do trabalhador; carteira nacional de 
habilitação (somente o modelo com foto). 
19.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 
identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados. 
19.9.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 
documento. 
19.10 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida no subitem19.9 deste edital, não poderá fazer as provas e será 
automaticamente eliminado do concurso público. 

mailto:sac@cebraspe.org.br
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19.11 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 90 dias, ocasião em que será submetido 
à identificação especial, compreendendo coleta de dadose de assinaturas em formulário próprio. 
19.11.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
19.11.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Cebraspe poderá proceder à 
coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das provas.  
19.12 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou 
em comunicado. 
19.13 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para 
seu início. 
19.14 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, 
uma hora após o início das provas. 
19.14.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das provas e, consequentemente, a 
eliminação do candidato do concurso público. 
19.15 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento 
pelos candidatos. 
19.16 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 
19.17 O candidato somente poderá retirar-se dasala de provas levando o caderno de provas no decurso dos 
últimos 15 minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas. 
19.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
razão do afastamento de candidato da sala de provas. 
19.19 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento ao local de 
realização das provas nos dias e horários determinados implicará a eliminação automática do candidato. 
19.20 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a 
utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou 
qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação. 
19.21 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 
portando: 
a) aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones 
celulares, smartphones, tablets, iPod®, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou 
transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, palmtop, Walkman®, máquina fotográfica, controle de 
alarme de carro etc.;  
b) relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) 
borracha;  
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como: chapéu, boné, gorro etc.;  
d) qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de 
alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.), que não seja fabricado com material 
transparente.    
19.21.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não 
será permitido o uso pelo candidato de quaisquer dispositivos eletrônicos relacionados no subitem 19.21 
deste edital. 
19.21.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção 
dos casos previstos na Lei nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e for 



41 
 

amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme subitem 
6.4.9.6 deste edital. 
19.21.2 Antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos 
fornecida pela equipe de aplicação, telefone celular desligado ou quaisquer outros equipamentos 
eletrônicos desligados relacionados no subitem 19.21 deste edital, sob pena de ser eliminado do concurso.     
19.21.2.1 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser 
mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá 
ser deslacrada fora do ambiente de provas. 
19.21.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem 19.21 no 
dia de realização das provas. 
19.21.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 
19.21.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles causados. 
19.22 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção 
de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o 
candidato está portando material não permitido. 
19.23 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que 
durante a realização das provas: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que 
não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no 
subitem19.21 deste edital; 
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio que não os permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou o(a)caderno(folha) de texto 
definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou no(a)caderno(folha) de 
texto definitivo; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em 
qualquer etapa do concurso público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, 
conforme previsto no subitem 6.4.9.6 deste edital; 
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
q) recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa das provas para posterior exame 
grafológico.  
19.24 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de 
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falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o Cebraspe tem a prerrogativa para 
entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em 
atas de sala e de coordenação. 
19.25 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
dessas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de 
avaliação e de classificação. 
19.26 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público. 
19.27 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e 
implicará a eliminação do candidato. 
19.28 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período. 
19.29 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante o 
Cebraspeenquanto estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à 
Central de Atendimento do Cebraspe, na forma dos subitens 19.6 ou 19.7 deste edital, conforme o caso, e 
perante a SDS/PE, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva 
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu 
endereço. 
19.30 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela Comissão Coordenadora Instituída pela 
Portaria Conjunta SAD/SDS. 
19.31 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste edital serão 
objeto de avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 20 deste 
edital. 
19.32 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações 
em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos 
objetos de avaliação constantes do item20 deste edital. 
19.33 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital. 
20 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
20.1 HABILIDADES 
21.1.1 As questõesdas provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a 
capacidade de raciocínio. 
20.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação. 
20.2 CONHECIMENTOS 
20.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir. 
20.2.2 CONHECIMENTOS GERAIS 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento 
de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 
4.1 Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos 
de sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática 
do período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre 
termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos 
sinais de pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do 
sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 
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6.1 Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da 
estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de 
formalidade. 7 Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). 
7.1 Aspectos gerais da redação oficial. 7.2 Finalidade dos expedientes oficiais. 7.3 Adequação da linguagem 
ao tipo de documento. 7.4 Adequação do formato do texto ao gênero. 
RACIOCÍNIO LÓGICO: 1 Estruturas lógicas. 2 Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e 
conclusões. 3 Lógica sentencial (ou proposicional). 3.1 Proposições simples e compostas. 3.2 Tabelas-
verdade. 3.3 Equivalências. 3.4 Leis de De Morgan. 3.5 Diagramas lógicos. 4 Lógica de primeira ordem. 
5 Princípios de contagem e probabilidade. 6 Operações com conjuntos. 7 Raciocínio lógico envolvendo 
problemas aritméticos, geométricos e matriciais. 
NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1 Princípios básicos. 2 Aplicação da lei penal. 2.1 A lei penal no tempo e no 
espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 2.3 Lei penal excepcional, especial e temporária. 2.4 Territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal. 2.5 Pena cumprida no estrangeiro. 2.6 Eficácia da sentença estrangeira. 
2.7 Contagem de prazo. 2.8 Frações não computáveis da pena. 2.9 Interpretação da lei penal. 2.10 Analogia. 
2.11 Irretroatividade da lei penal. 2.12 Conflito aparente de normas penais. 3 O fato típico e seus 
elementos. 3.1 Crime consumado e tentado. 3.2 Pena da tentativa. 3.3 Concurso de crimes. 3.4 Ilicitude e 
causas de exclusão. 3.5 Excesso punível. 3.6 Culpabilidade. 3.6.1 Elementos e causas de exclusão. 
4 Imputabilidade penal. 5 Concurso de pessoas. 6 Crimes contra a pessoa. 7 Crimes contra o patrimônio. 
8 Crimes contra a fé pública. 9 Crimes contra a administração pública. 10 Lei nº 8.072/1990 (delitos 
hediondos). 11 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. 
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação 
às pessoas. 1.1 Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 2 Inquérito policial. 3 Ação penal. 
4 Competência. 5 Provas (TÍTULO VII CPP). 5.1 Interceptação telefônica (Lei nº 9.296/1996). 6 Prisão e 
liberdade provisória. 6.1 Lei nº 7.960/1989 (prisão temporária). 7 Processo e julgamento dos crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. 
ESTATUTO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 1 Lei nº 6.425/1972 e suas alterações. 
20.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CARGO 1: AUXILIAR DE LEGISTA 
NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL: 1 Fundamentos de perícia médico-legal. 2 Noções de Química: soluções; 
densidade; concentração das soluções; diluição de soluções; volumetria. 3 Noções de Física: estado físico da 
matéria – sólido, líquido, gasoso –; termologia: medidas de temperatura, terminologia de temperatura, 
regulagem de temperatura de estufas, geladeiras e câmaras frias; sistemas internacionais de pesos e 
medidas. 4 Noções de anatomia e fisiologia humanas. 5 Técnicas especiais de perícia médico-legal: 
aparelhagem e equipamentos – generalidades sobre o equipamento em geral: balanças, estufas, geladeiras, 
freezer e câmara fria –; instrumental cirúrgico: noções gerais sobre o uso, lavagem, preparo, esterilização e 
conservação. 6 Biosegurança: prevenção de acidentes e cuidados de ordem pessoal e geral; perigos no 
ambiente de trabalho: cuidados gerais, substâncias tóxicas, emitentes de vapores venenosos, explosivos e 
combustíveis, manuseio de matéria contaminada. 
NOÇÕES DE QUÍMICA: 1 Soluções; densidade; concentração das soluções; diluição de soluções; volumetria. 
2 Noções de Física: estado físico da matéria, sólido, líquido, gasoso. 3 Noções de anatomia e fisiologia 
humanas. 4 Biosegurança: prevenção de acidentes e cuidados de ordem pessoal e geral; perigos no 
ambiente de trabalho: cuidados gerais, substâncias tóxicas, emitentes de vapores venenosos, explosivos e 
combustíveis, manuseio de matéria contaminada. 
NOÇÕES DE TANATOLOGIA FORENSE: 1 Cronotanatognose; morte suspeita; morte súbita; morte 
agonizante. 2 Noções de asfixiologia forense: por constrição cervical (enforcamento, estrangulamento, 
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esganadura); por modificação do meio (afogamento, soterramento, confinamento); por sufocação (direta e 
indireta). 3 Noções de instrumentos de ação mecânica: ação cortante, perfurante, contundente e mista. 
4 Noções de agentes químicos. 5 Noções de agentes térmicos. 6 Noções de sexologia forense 
NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA: 1 Arquivística: princípios e conceitos. 2 Gestão da informação e de 
documentos. 2.1 Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. 
2.2 Classificação de documentos de arquivo. 2.3 Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. 
2.4 Tabela de temporalidade de documentos de arquivo. 3 Acondicionamento e armazenamento de 
documentos de arquivo. 4 Preservação e conservação de documentos de arquivo. 5 Tipologias documentais 
e suportes físicos: microfilmagem; automação; preservação, conservação e restauração de documentos. 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL: 1 Identificação criminal (Lei nº 12.037/2009). 2 Carteira de Identidade (Lei 
nº 7.116/1983, Decreto nº 89.250/1983, Lei nº 5.553/1968). 3 Registro de Identidade Civil (Lei 
nº 9.454/1997 e Decreto nº 7.166/2010). 4 Improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992). 5 Lei 
nº 7.116/1983 (expedição e validade nacional das carteiras de identidade). 6 Características morfológicas 
de identificação: gênero, raça, idade, estatura, malformações, sinais profissionais, sinais individuais, 
tatuagens.  
CARGO 2: AUXILIAR DE PERITO 
NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL: 1 Noções de tanatologia forense: cronotanatognose; morte suspeita; morte 
súbita; morte agonizante. 2 Noções de asfixiologia forense: por constrição cervical (enforcamento, 
estrangulamento, esganadura); por modificação do meio (afogamento, soterramento, confinamento); por 
sufocação (direta e indireta). 3 Noções de instrumentos de ação mecânica: ação cortante, perfurante, 
contundente e mista. 4 Noções de agentes químicos. 5 Noções de agentes térmicos.  
NOÇÕES DE QUÍMICA: 1 Soluções; densidade; concentração das soluções; diluição de soluções; volumetria. 
2 Noções de Física: estado físico da matéria, sólido, líquido, gasoso. 3 Noções de anatomia e fisiologia 
humanas. 4 Biosegurança: prevenção de acidentes e cuidados de ordem pessoal e geral; perigos no 
ambiente de trabalho: cuidados gerais, substâncias tóxicas, emitentes de vapores venenosos, explosivos e 
combustíveis, manuseio de matéria contaminada. 
NOÇÕES DE FOTOGRAFIA: 1 Diafragma, obturador, resolução em Mega Pixel. 
NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA: 1 Arquivística: princípios e conceitos. 2 Gestão da informação e de 
documentos. 2.1 Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. 
2.2 Classificação de documentos de arquivo. 2.3 Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. 
2.4 Tabela de temporalidade de documentos de arquivo. 3 Acondicionamento e armazenamento de 
documentos de arquivo. 4 Preservação e conservação de documentos de arquivo. 5 Tipologias documentais 
e suportes físicos: microfilmagem; automação; preservação, conservação e restauração de documentos. 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL: 1 Carteira de identidade (Lei nº 7.116/1983, Decreto nº 89.250/1983, Lei 
nº 5.553/1968); registro de identidade civil (Lei nº 9.454/1997 e Decreto nº 7.166/2010). 2 Improbidade 
administrativa (Lei nº 8.429/1992). 3 Processo administrativo (Lei nº 9.784/1999). 4 Lei nº 7.116/1983 
(expedição e validade nacional das carteiras de identidade). 5 Características morfológicas de identificação: 
gênero, raça, idade, estatura, malformações, sinais profissionais, sinais individuais, tatuagens.  
CARGO 3: PERITO PAPILOSCOPISTA 
IDENTIFICAÇÃO: 1 Lei nº 12.037/2009 (identificação criminal do civilmente identificado). 2 Lei 
nº 9.454/1997 (número único de registro de identidade civil). 3 Lei nº 7.116/1983 (expedição e validade 
nacional das carteiras de identidade). 4 Características morfológicas de identificação: gênero, raça, idade, 
estatura, malformações, sinais profissionais, sinais individuais, tatuagens. 5 Identidade policial e judiciária. 
5.1 Bertiolagem. 5.2 Retrato falado. 5.3 Fotografia sinalética. 6 Papiloscopia. 6.1 Impressões datiloscópicas. 
6.2 Sistema datiloscópico de Vucetich. 
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NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL: 1 Fundamentos de perícia médico-legal. 2 Noções de Química: soluções; 
densidade; concentração das soluções; diluição de soluções; volumetria. 3 Noções de Física: estado físico da 
matéria – sólido, líquido, gasoso; sistemas internacionais de pesos e medidas. 4 Noções de anatomia e 
fisiologia humanas. 5 Biosegurança: prevenção de acidentes e cuidados de ordem pessoal e geral; perigos 
no ambiente de trabalho: cuidados gerais, substâncias tóxicas, emitentes de vapores venenosos, explosivos 
e combustíveis, manuseio de matéria contaminada. 
NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA: 1 Arquivística: princípios e conceitos. 2 Gestão da informação e de 
documentos. 2.1 Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. 
2.2 Classificação de documentos de arquivo. 2.3 Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. 
2.4 Tabela de temporalidade de documentos de arquivo. 3 Acondicionamento e armazenamento de 
documentos de arquivo. 4 Preservação e conservação de documentos de arquivo. 5 Tipologias documentais 
e suportes físicos: microfilmagem; automação; preservação, conservação e restauração de documentos. 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL: 1 Identificação criminal (Lei nº 12.037/2009). 2 Carteira de Identidade (Lei 
nº 7.116/1983, Decreto nº 89.250/1983, Lei nº 5.553/1968). 3 Registro de Identidade Civil (Lei 
nº 9.454/1997 e Decreto nº 7.166/2010). 4 Improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992). 
CARGO 4: MÉDICO LEGISTA 
1 Antropologia Forense: identidade, identificação, identidades médico-legal e judiciária. 2 Sexologia 
Forense: himeneologia, diagnóstico da gravidez, parto e puerpério, exclusão médico-legal da paternidade, 
infanticídio, sexualidade anômala e criminosa. 3 Traumatologia forense: lesões produzidas por 
instrumentos contundentes, cortantes, perfurantes e pérfuro-cortantes; lesões produzidas por projéteis de 
arma de fogo, por explosões, pela ação do calor, frio, radiação, eletricidade, pressão atmosférica. 
4 Asfixiologia forense: enforcamento, estrangulamento, esganadura, sufocação, afogamento. 5 Toxicologia 
forense: alimento, medicamento, veneno, espécie de veneno, vias de penetração, defesa orgânica; fatores 
que influem e modo de ação dos venenos, eliminação, sintomas, socorro, necropsia e perícia toxicológica. 
6 Tanatologia forense: a vida e a morte, mortes anatômica, histológica, aparente, relativa, intermediária e 
real, sinais de morte real, diagnóstico da morte, inumação, exumação, cremação e embalsamento, 
determinação da data da morte, putrefação, transformações especiais do cadáver, lesões intravitam e post 
mortem, mortes súbita e agônica, sobrevida. 7 Necropsia, inspeções interna e externa do cadáver. 8 Causas 
jurídicas da morte: suicídio, homicídio, morte acidental, diagnóstico comparado. 
CARGO 5: PERITO CRIMINAL – ÁREA 1: ENGENHARIA MECÂNICA OU ENGENHARIA MECATRÔNICA 
1 Mecânica dos sólidos. 1.1 Estática e dinâmica dos corpos rígidos. 1.2 Mecânica dos materiais. 
1.2.1 Elasticidade linear: tensões e deformações, forças de campo e de contato, tensões principais. 
1.2.2 Força cortante e momento fletor. Tração e compressão em regime elástico. Torção e momento torsor. 
Momento de inércia das figuras planas. 1.2.3 Tensões/deformações em vigas. Problemas de flexão 
estaticamente indeterminados. 1.2.4 Estado plano de tensões. Critérios de escoamento: teorias da máxima 
tensão normal, da máxima tensão cisalhante e da máxima energia de deformação. Relações 
tensão/deformação. Concentração de tensões. Cargas dinâmicas e resistência à fadiga. 1.2.5 Plasticidade; 
relação entre tensão e deformação plástica; métodos de energia; concentração de tensões; mecânica da 
fratura linear-elástica; fadiga de materiais metálicos; flambagem. 2 Materiais e processos de fabricação. 
2.1 Materiais de construção mecânica. 2.1.1 Ligas metálicas: deformações elásticas e plásticas. 
Processamentos. Comportamento dos metais policristalinos a frio e a quente. 2.1.2 Aços e ferros fundidos: 
Diagrama ferro-carbono. Classificação dos aços. Aços carbono. Aços liga. Aços inoxidáveis. 
2.1.3 Tratamentos térmicos de materiais polifásicos: recozimento, normalização e têmpera, austêmpera, 
martêmpera, revenido. Transformações isotérmicas da austenita: diagrama TTT. 2.1.4 Corrosão: corrosão 
química e eletroquímica, galvanoplastia, pares galvânicos, tipos de células galvânicas. Taxa de corrosão. 
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Controle e prevenção da corrosão. 2.1.5 Metais não ferrosos: cobre, alumínio e zinco e suas ligas. 
2.1.6 Ensaios destrutivos e não-destrutivos de materiais. 2.1.7 Seleção de materiais. Fatores gerais de 
influência na seleção de materiais. Principais materiais metálicos e não-metálicos de uso industrial e 
respectivas indicações e contraindicações ao uso. 2.2 Metrologia. 2.3 Instrumentação. 2.4 Processos de 
fabricação. 2.4.1 Processos de soldagem. 3 Sistemas mecânicos. 3.1 Elementos de máquinas: engrenagens, 
eixos e árvores, mancais de escorregamento e de rolamento, junções parafusadas, rebitadas e soldadas, 
molas mecânicas, freios e embreagens, transmissões por cabos, correias e correntes. 3.2 Máquinas de 
elevação e transporte. 4 Sistemas hidráulicos e pneumáticos. 5 Sistemas termomecânicos. 5.1 Turbinas a 
vapor. 5.2 Motores de combustão interna. 5.3 Compressores. 5.4 Sistemas de refrigeração. 6 Manutenção. 
6.1 Conceitos básicos da manutenção, gestão estratégica da manutenção. 6.2 Tipos de manutenção: 
corretiva, preventiva, preditiva, detectiva. 6.3 Engenharia de manutenção. 6.4 Eletrotécnica: princípios de 
funcionamento de geradores e motores elétricos. Quadros de comando, controle e proteção. 7 Segurança 
do trabalho. 7.1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho, doenças profissionais e doenças 
do trabalho, avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e controle de riscos em máquinas, 
equipamentos e instalações. 7.2 Prevenção e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio 
ambiente: proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e normas técnicas - 
NR’s, ergonomia. 
CARGO 6: PERITO CRIMINAL – ÁREA 2: ENGENHARIA CIVIL 
1 Construção civil. 1.1 Planialtimetria. 1.2 Infraestrutura territorial. 1.3 Sistemas, métodos e processos de 
construção civil. 1.4 Edificações. 1.5 Terraplenagem. 1.6 Estradas. 1.7 Tecnologia dos materiais de 
construção civil. 1.8 Resistência dos materiais de construção civil. 1.9 Patologia das construções. 
1.10 Recuperação das construções. 1.11 Equipamentos, dispositivos e componentes (hidrossanitários, de 
gás, de prevenção e combate a incêndio). 1.12 Instalações. 2 Sistemas estruturais: estabilidade das 
estruturas — concreto, metal, madeira, outros materiais, pré-moldados, pontes, grandes estruturas, 
estruturas especiais. 3 Geotecnia. 4 Transportes. 4.1 Infraestrutura viária (rodovias, ferrovias, metrovias, 
aerovias, hidrovias). 4.2 Terminais modais e multimodais. 4.3 Sistemas e métodos viários. 4.4 Operação. 
4.5 Tráfego. 4.6 Serviço de transporte. 4.7 Técnica e economia dos transportes. 4.8 Trânsito. 4.9 Sinalização. 
4.10 Logística. 5 Hidrotecnia. 5.1 Hidráulica e hidrologia aplicadas. 5.2 Sistemas, métodos e processos de 
aproveitamento múltiplo de recursos hídricos. 6 Saneamento básico. 6.1 Hidráulica e hidrologia aplicadas 
ao saneamento. 6.2 Sistemas, métodos e processos de abastecimento, tratamento, reservação e 
distribuição de águas. 6.3 Sistemas, métodos e processos de saneamento urbano e rural. 7 Avaliação de 
imóveis urbanos. 8 Licitações e contratos: legislação específica para obras de engenharia civil; Lei 
nº 8.666/1993 e suas alterações. 9 Perícia e elaboração de relatórios técnicos, pareceres e laudos periciais. 
10 Princípios de planejamento e de orçamento público. 11 Elaboração de orçamentos. 12 Segurança no 
trabalho. 12.1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho; doenças profissionais e doenças 
do trabalho; avaliação e controle de riscos profissionais; prevenção e controle de riscos em máquinas; 
equipamentos e instalações. 12.2 Prevenção e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio 
ambiente: proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e normas 
regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho, ergonomia. 13 Informática e programas computacionais 
de engenharia: AutoCAD, Excel e programas computacionais usuais para projetos de engenharia. 
14 Legislações profissionais pertinentes (sistema CONFEA-CREA). 
CARGO 7: PERITO CRIMINAL – ÁREA 3: ENGENHARIA ELÉTRICA, ENGENHARIA ELETRÔNICA, ENGENHARIA 
DE REDES DE COMUNICAÇÃO OU ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES 
1 Circuitos elétricos lineares. 1.1 Elementos de circuitos. 1.2 Leis de Kirchhoff. 1.3 Métodos de análise nodal 
e das malhas. 1.4 Análise de circuitos em CC e em CA (regime permanente). 1.5 Princípio da superposição e 
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equivalentes de Thévenin e de Norton. 1.6 Solução de circuitos no domínio do tempo e da frequência. 
1.7 Quadripolos. 2 Eletromagnetismo. 2.1 Princípios gerais. 2.2 Campos eletrostático, magnetostático e 
eletromagnetostático. 2.3 Campos elétricos em meio material: propriedades, condições de fronteira em 
meios diferentes. 2.4 Forças devido aos campos magnéticos e momentos magnéticos. 2.5 Ondas TEM. 
2.6 Reflexão e refração de ondas planas. 3 Eletrônica analógica, digital e de potência. 3.1 Circuitos 
analógicos e dispositivos eletrônicos. 3.2 Famílias de circuitos lógicos. 3.3 Sistemas digitais. 3.4 Conversores 
CC-CC, CC-CA, CA-CC e CA-CA. 3.5 Conversão analógica-digital e digital-analógica. 4 Princípios de 
comunicações. 4.1 Comunicações analógicas e digitais. 4.2 Comutação analógica e digital. 
5 Microcomputadores. 5.1 Principais componentes. 5.2 Organização. 5.3 Sistemas operacionais. 6 Teoria de 
controle. 6.1 Análise e síntese de sistemas lineares escalares, contínuos e discretos, nos domínios do tempo 
e da frequência. 6.2 Métodos de análise de estabilidade. 6.3 Representação de sistemas lineares por 
variáveis de estado. 6.4 Noções de processamento de sinais. 7 Princípios de ciências dos materiais. 
7.1 Características e propriedades dos materiais condutores, isolantes, e magnéticos. 7.2 Polarização em 
dielétricos. 7.3 Magnetização em materiais. 8 Máquinas elétricas. 8.1 Princípios de conversão 
eletromecânica de energia. 8.2 Máquinas síncronas. 8.3 Máquinas de indução. 8.4 Máquinas CC. 
8.5 Transformadores. 9 Subestações e equipamentos elétricos. 9.1 Arranjos típicos, malhas de terra e 
sistemas auxiliares. 9.2 Equipamentos de manobra em alta tensão. 9.2.1 Chaves e disjuntores. 9.3 Para-
raios. 9.4 Transformador de potencial e de corrente. 9.5 Relés e suas funções nos sistemas de energia. 
9.5.1 Princípios e características de operação, tipos básicos. 10 Circuitos trifásicos e análise de faltas em 
sistemas de energia elétrica. 10.1 Tipos de ligação de cargas. 10.2 Tensão, corrente, potência, e fator de 
potência em circuitos equilibrados e desequilibrados. 10.3 Representação de sistemas em “por unidade” 
(pu). 10.4 Componentes simétricos e faltas simétricas e assimétricas. 11 Instalações elétricas em baixa 
tensão. 11.1 Projeto de instalações prediais e industriais. 11.2 Acionamentos elétricos. 11.2.1 Motores 
elétricos de indução e diagramas de comando. 11.3 Segurança em instalações elétricas. 12 Fiscalização. 
12.1 Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, emissão de fatura etc.). 12.2 Controle de 
execução de obras e serviços. 13 Legislações profissionais pertinentes (sistema CONFEA-CREA). 
CARGO 8: PERITO CRIMINAL – ÁREA 4: QUÍMICA, QUÍMICA INDUSTRIAL OU ENGENHARIA QUÍMICA 
1 Classificação periódica dos elementos químicos. 1.1 Tabela Periódica: histórico e evolução. 
1.2 Classificação dos elementos em metais, não metais, semimetais e gases nobres. 1.3 Configuração 
eletrônica dos elementos ao longo da Tabela. 1.4 Propriedades periódicas e aperiódicas. 2 Interações 
químicas. 2.1 Ligações iônica, covalente e metálica. 2.2 Forças intermoleculares. 2.3 Geometria molecular: 
eletronegatividade e polaridade das ligações e das moléculas, Teoria da Repulsão dos Pares Eletrônicos, 
Teoria da Ligação de Valência e Sobreposição de Orbitais, orbitais híbridos e moleculares. 2.4 Relação entre 
estrutura e propriedade das substâncias químicas. 3 Matéria e mudança de estado. 3.1 Sólidos, líquidos, 
gases e outros estados da matéria (ideais e reais). 3.2 Características e propriedades de gases, líquidos e 
sólidos. 3.3 Ligações químicas nos sólidos, líquidos e gases. 4 Gases. 4.1 Teoria cinética. 4.2 Leis dos gases. 
4.3 Densidade dos gases. 4.4 Difusão e efusão dos gases. 4.5 Misturas gasosas. 5 Termoquímica. 5.1 Energia 
e calor. 5.2 Reações exotérmicas e endotérmicas. 5.3 Entalpia, entropia e energia livre. 5.4 Espontaneidade 
de uma reação. 5.5 Entalpias de formação e de combustão das substâncias. 5.6 Calor de reação em pressão 
constante e em volume constante. 5.7 Lei de Hess. 6 Cinética química. 6.1 Velocidades e mecanismos de 
reação. 6.2 Equação de velocidade, teoria das colisões e complexo ativado. 6.3 Influência da energia, da 
concentração, da pressão e dos catalisadores na velocidade das reações químicas. 7 Equilíbrio químico. 
7.1 Equilíbrio iônico em soluções aquosas, constante de equilíbrio. 7.2 Equilíbrio ácido-base, hidrólise de 
sais, solução tampão, conceitos de Ka, Kb, Kh, pH, pOH e graus de dissociação e de hidrólise. 8 Química 
orgânica. 8.1 Propriedades fundamentais do átomo de carbono, hibridação, estados de oxidação de 
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carbono, ligações sigma e pi, geometria molecular, classificação do átomo de carbono na cadeia carbônica, 
notação e nomenclatura dos principais radicais orgânicos. 8.2 Notação, nomenclatura e propriedades físicas 
e químicas de hidrocarbonetos, haletos orgânicos, álcoois, fenóis, éteres, cetonas, aldeídos, ácidos 
carboxílicos, ésteres, anidridos, haletos de ácido, aminas, amidas, nitrilas, isonitrilas e nitrocompostos. 
8.3 Reatividade dos compostos orgânicos, reações de redução, oxidação, combustão, adição e substituição. 
9 Química Analítica. 9.1 Análise Quantitativa Clássica (titulação de neutralização, precipitação, oxirredução 
e complexação). 9.2 Espectroscopia Atômica (Emissão e Absorção Atômica). 9.3 Espectroscopia Molecular 
(UV-Vis, IV, Raman), Cromatografia (Cromatografia em camada delgada, Gasosa, Líquida). 
9.4 Espectrometria de Massas. 9.5 Planejamento e Otimização de Experimentos. 9.6 Análise Multivariada. 
CARGO 9: PERITO CRIMINAL – ÁREA 5: FARMÁCIA 
1 Farmacologia Geral: subdivisão da farmacologia, classificação das formas farmacêuticas, classificação das 
drogas. 2 Bases fisiológicas da farmacologia: mediadores químicos, receptores pré e pós-sinápticos, 
interação droga receptor, mensageiro secundário. 3 Farmacocinética: via de administração de drogas, 
absorção, biodisponibilidade, meia-vida das drogas, distribuição, biotransformação, excreção. 
4 Farmacodinâmica: mecanismo de ação das drogas, interação droga-receptor, relação dose-efeito, 
sinergismo, tipos de antagonismo, eficácia e potência de uma droga. 5 Drogas que atuam no sistema 
nervoso central: hipnóticos e sedativos, álcoois alifáticos, anestésicos gerais, estimulantes do sistema 
nervoso central, ansiolíticos, antidepressivos, opiáceos, alucinógenos, abuso de drogas, dependência, 
tolerância. 6 Toxicologia: introdução à toxicologia, classificação toxicológica, avaliação de toxicidade, 
monitorização ambiental e biológica, toxicocinética, toxicodinâmica, agentes tóxicos gasosos e voláteis, 
agentes psicotrópicos, toxicologia laboratorial, metodologias analíticas em toxicologia (Cromatografia em 
Camada Delgada-CCD, Cromatografia Líquida de Alta Eficiência - CLAE, Cromatografia Gasosa -CG, 
Cromatografia Gasosa acoplada a espectrometria de massas  -CG/MS, imunoensaio, espectrofotometria de 
absorção atômica). 7 Sistema de Gestão da Qualidade: requisitos técnicos da norma ABNT NBR ISSO/IEC 
17.025:2005 (versão corrigida 2:2006). 8 Legislação Sanitária: Lei Federal nº 6.360/1976, Portaria SVS/MS 
344/1998 e suas alterações. 
CARGO 10: PERITO CRIMINAL – ÁREA 6: CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E BIOMEDICINA 
1 Bioquímica básica e biomoléculas. 1.1 Estrutura e função de ácidos nucleicos. 1.2 Proteínas e enzimas. 
2 Padrões de herança genética. 3 Genética de populações. 3.1 Teorema de Hardy-Weinberg. 3.2 Estrutura 
de populações. 4 Evolução. 4.1 Análise filogenética. 4.2 Seleção natural, mutação, deriva, fluxo gênico. 
4.3 Especiação. 4.4 Evolução molecular. 4.5 Evolução humana. 5 Biologia molecular. 5.1 Replicação. 
5.2 Mutação, recombinação e reparo do DNA. 5.3 Expressão gênica. 5.4 Organização do genoma humano. 
5.4.1 Estrutura e organização dos cromossomos. 5.4.2 Regiões repetitivas e polimorfismos. 6 Técnicas de 
biologia molecular. 6.1 Sequenciamento do DNA. 6.2 Técnica de PCR. 6.3 Técnicas de identificação usando o 
DNA. 6.4 Genética Forense. 6.5 Técnicas de coleta e armazenamento de vestígios biológicos. 7 Organismos 
geneticamente modificados. 8 Microbiologia. 8.1 Diversidade microbiana. 8.2 Biologia de microrganismos. 
8.3 Microrganismos patogênicos. 8.4 Armas biológicas. 9 Noções de parasitologia. 10 Noções de 
imunologia. 11 Ecologia. 11.1 Ecologia de populações e comunidades. 11.2 Ecologia de paisagens. 
11.3 Biomas e ecossistemas brasileiros. 11.4 Fatores ecológicos. 12 Zoologia. 12.1 Código Internacional de 
Taxonomia Zoológica. 12.2 Identificação e classificação taxonômica da fauna silvestre brasileira. 
12.3 Manejo da fauna silvestre brasileira in situ e ex situ. 12.4 Técnicas de coleta e de preparo de material 
zoológico. 12.5 Entomologia forense. 13 Botânica. 13.1 Taxonomia vegetal. 13.2 Identificação anatômica de 
madeiras. 13.3 Plantas alucinógenas. 13.4 Técnicas de coleta e de preparo de material vegetal. 
13.5 Anatomia e histologia vegetal. 13.6 Fisiologia vegetal. 14 Biopirataria e tráfico de animais, vegetais e 
outros materiais de origem biológica. 15 Recursos hídricos. 16 Bioestatística. 17 Avaliação de impactos 
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ambientais e valoração de danos ambientais. 18 Noções de microscopia óptica e eletrônica. 19 Sistema de 
gestão da qualidade. 19.1 Definições. 19.2 Requisitos técnicos da norma ABNT NBR ISO/IEC nº 17.025:2005 
(versão corrigida 2:2006). 20 Legislação ambiental. 20.1 Convenção da Biodiversidade. 20.2 Convenção 
Internacional sobre o Comércio de Espécies da Fauna e Flora em Perigo de Extinção (CITES). 20.3 Lei 
nº 9.605/1998. 20.4 Decreto nº 6.514/2008 (regulamenta a Lei nº 9.605/1998). 20.5 Lei nº 9.985/2000. 
20.6 Lei nº 5.197/1967. 20.7 Lei nº 12.251/2012 e suas alterações. 20.8 Resolução do CONAMA nº 1/1986 
(alterada pelas Resoluções nº 11/1986, nº 5/1987 e nº 237/1997). 20.9 Resolução do CONAMA 
nº 237/1997. 20.10 Lei nº 9.433/1997. 20.11 Lei nº 11.105/2005. 
CARGO 11: PERITO CRIMINAL – ÁREA 7: CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO, ENGENHARIA DA COMPUTAÇÃO OU 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
FUNDAMENTOS DE COMPUTAÇÃO: 1 Organização e arquitetura de computadores. 2 Componentes de um 
computador (hardware e software). 3 Sistemas de entrada, saída e armazenamento. Barramentos de E/S. 
4 Sistemas de numeração e codificação. 5 Aritmética computacional. 6 Características dos principais 
processadores do mercado. 7 Banco de dados. 7.1 Arquitetura, modelos lógicos e representação física. 
7.2 Implementação de SGBDs relacionais. 7.3 SQL. 
SISTEMAS OPERACIONAIS: 1 Princípios de sistemas operacionais. 2 Sistemas Windows e Linux: localização e 
conteúdo de logs, gerenciamento de usuários. 3 Sistemas de arquivos NTFS, FAT12, FAT16, FAT32, EXT2, 
EXT3, REISER: características, metadados, organização física. Diretórios e direitos de acesso, 
compartilhamento e segurança, integridade. 4 Gerenciamento de memória: organização, administração e 
hierarquia de memória, memória virtual. 
LINGUAGENS DE PROGRAMAÇÃO: 1 Tipos de dados elementares e estruturados. 2 Funções e 
procedimentos. 3 Estruturas de controle de fluxo. 4 Montadores, compiladores, ligadores e interpretadores. 
REDES DE COMUNICAÇÃO DE DADOS: 1 Meios de transmissão. 2 Técnicas básicas de comunicação. 
3 Técnicas de comutação de circuitos, pacotes e células. 4 Topologias de redes de computadores. 5 Tipos de 
serviço e QoS. 6 Elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores, 
bridges, switches, roteadores). 7 Arquitetura e protocolos de redes de comunicação. 8 Modelo de 
referência OSI. 9 Arquitetura TCP/IP. Serviços e principais utilitários. 10 Arquitetura cliente-servidor. 
Formato de pacotes dos principais protocolos pertencentes à família TCP/IP. 11 Princípios de redes peer-to-
peer. 12 Funcionamento dos principais serviços de rede. Servidores de email, servidores Web, servidores 
proxy. 13 Domínios, entidades de registro, servidores WHOIS.  
CRIPTOGRAFIA: 1 Conceitos básicos de criptografia. 2 Sistemas criptográficos simétricos e de chave pública. 
Modos de operação de cifras. 3 Certificação digital. 4 Protocolos criptográficos. Funções hash. MD5 e SHA-
1. 5 Esteganografia. 
SEGURANCA DA INFORMAÇÃO: 1 Políticas de segurança da informação. 2 Segurança de redes de 
computadores, inclusive redes sem fio. 3 Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais: prevenção 
e tratamento de incidentes. 4 Ataques e proteções relativos a hardware, software, sistemas operacionais, 
aplicações, bancos de dados, redes, inclusive firewalls e proxies. 5 Gestão de segurança da informação. 
5.1 Normas NBR ISO/IEC nº 27.001 e nº 27.002. 5.2 Classificação e controle de ativos de informação, 
segurança de ambientes físicos e lógicos, controles de acesso. 5.3 Definição, implantação e gestão de 
políticas de segurança e auditoria. 6 Gestão de riscos. 6.1 Normas NBR ISO/IEC nº 15.999 e nº 27.005. 
6.2 Planejamento, identificação e análise de riscos. 6.3 Plano de continuidade de negócio.  
GESTAO E GOVERNANCA DE TI: 1 Gestão estratégica. 1.1 Planejamento estratégico de negócio. 
1.2 Planejamento estratégico de TI. 1.3 Alinhamento estratégico entre TI e negócio. 2 Gerenciamento de 
projetos (PMBOK 5). 2.1 Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 2.2 Projetos e a organização. 2.3 Ciclo de 
vida de projeto e ciclo de vida do produto. 2.4 Processos, grupos de processos e áreas de conhecimento. 
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3 Gerenciamento de serviços (ITIL v3). 3.1 Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 3.2 Processos e funções 
de estratégia, desenho, transição e operação de serviços. 4 Governança de TI (COBIT). 4.1 Conceitos 
básicos, estrutura e objetivos. 4.2 Requisitos da informação. 4.3 Recursos de tecnologia da informação. 
4.4 Domínios, processos e objetivos de controle. 5 Qualidade de software (CMMI). 5.1 Conceitos básicos, 
estrutura e objetivos. 5.2 Disciplinas e formas de representação. 5.3 Níveis de capacidade e maturidade. 
5.4 Processos e categorias de processos.  
CARGO 12: PERITO CRIMINAL – ÁREA 8: CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
CONTABILIDADE GERAL: 1 Contabilidade Geral. 1.1 Teoria Contábil. 1.2 Normas do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 1.3 Princípios Fundamentais da Contabilidade (CFC). 2 Contabilidade comercial. 
2.1 Operações com mercadorias. 2.2 Estoques. 2.3 Impostos sobre compras e vendas. 2.4 Provisão para 
devedores duvidosos. 2.5 Folha de pagamento. 2.6 Operações comerciais e bancárias. 3 Contabilidade 
avançada. 3.1 Investimentos. 3.2 Reavaliação de ativos. 3.3 Transações entre partes relacionadas. 
3.4 Consolidação de demonstrações financeiras. 3.5 Concentração e extinção de sociedades. 3.6 Matriz e 
filial. 3.7 Conversão de demonstrações contábeis em moedas estrangeiras. 4 Contabilidade societária. 
4.1 Companhias abertas. 5 Custos. 5.1 Conceitos e Classificações. 5.2 Custos para Controle. 5.3 Sistemas de 
custos. 5.4 Custos para Decisão. 6 Análise das demonstrações contábeis. 6.1 Análise horizontal e vertical 
das demonstrações contábeis. 6.2 Estudo do capital de giro e do capital circulante líquido. 6.3 Alavancagem 
financeira e operacional. 7 Auditoria. 7.1 Normas profissionais do auditor independente. 7.2 Normas de 
auditoria independente das demonstrações contábeis (conceituação e disposições gerais, normas de 
execução dos trabalhos e normas do parecer dos auditores independentes). 7.3 Normas de Auditoria 
Internacional. 8 Contabilidade Pública. 8.1 Conceito, objeto e regime. 8.2 Campo de aplicação. 
8.3 Legislação básica (Lei nº 4.320/1964 e suas alterações; Decreto nº 93.872/1986 e suas alterações). 
CARGO 13: PERITO CRIMINAL – ÁREA 9: ENGENHARIA AGRONÔMICA, GEOLOGIA, ENGENHARIA 
AMBIENTAL OU ENGENHARIA FLORESTAL 
1 Geoprocessamento e sensoriamento remoto. 1.1 Conceitos básicos de Sistemas de Informação Geográfica 
(SIG). 1.2 Sistemas de coordenadas e georreferenciamento. 1.3 Sistemas de imageamento. 1.4 Imagens de 
radar, multiespectrais e multitemporais. 1.5 Aplicações de sensoriamento remoto no planejamento, 
monitoramento e controle dos recursos naturais e das atividades antrópicas. 2 Recursos hídricos. 
2.1 Noções de meteorologia e climatologia. 2.2 Noções de hidrologia. 2.3 Noções de hidráulica. 3 Controle 
de poluição ambiental. 3.1 Qualidade da água. 3.2 Poluição hídrica. 3.3 Tecnologias de tratamento de água. 
3.4 Tecnologias de tratamento de efluentes sanitários. 3.5 Poluentes atmosféricos. 3.6 Tecnologias de 
tratamento de resíduos sólidos. 4 Saneamento ambiental. 4.1 Sistema de abastecimento de água. 4.2 Rede 
de esgotamento sanitário. 4.3 Gerenciamento de resíduos sólidos. 4.4 Drenagem urbana (micro e macro). 
5 Uso, manejo e conservação do solo e da água. 6 Proteção florestal. 6.1 Incêndios: causas, efeitos e 
prevenção; combate a incêndios florestais. 7 Perfis dos solos. 7.1 Análise e remediação da contaminação do 
solo. 7.2 Processos erosivos e assoreamento. 8 NBR ISO nº 14.001 (sistemas de gestão ambiental: requisitos 
e normas para uso). 8.1 NBR ISO nº 14.004 (sistemas de gestão ambiental: diretrizes e princípios gerais de 
uso). 8.2 NBR ISO nº 19.011 (diretrizes para auditorias de gestão da qualidade e(ou) ambiental). 
CARGO 14: PERITO CRIMINAL – ÁREA 10: ÁREA: FÍSICA 
1 História e evolução das ideias da física: cosmologia antiga; a física de Aristóteles; origens da mecânica; 
surgimento da teoria da relatividade e da teoria quântica. 2 Mecânica: cinemática escalar, cinemática 
vetorial; movimento circular; leis de Newton e suas aplicações; trabalho; potência; energia, conservação e 
suas transformações, impulso; quantidade de movimento e conservação da quantidade de movimento; 
gravitação universal; estática dos corpos rígidos; estática dos fluidos; princípios de Pascal, Arquimedes e 
Stevin. 3 Termodinâmica: calor e temperatura; temperatura e dilatação térmica; calor específico; trocas de 
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calor; mudança de fase e diagramas de fases; propagação do calor; teoria cinética dos gases; energia 
interna; lei de Joule; transformações gasosas; leis da termodinâmica (entropia e entalpia); máquinas 
térmicas; ciclo de Carnot. 4 Eletromagnetismo: introdução à eletricidade; campo elétrico; lei de Gauss; 
potencial elétrico; corrente elétrica; potência elétrica e resistores; circuitos elétricos; campo magnético; lei 
de Ampère; lei de Faraday; propriedades elétricas e magnéticas dos materiais; equações de Maxwell; 
radiação. 5 Ondulatória: movimento harmônico simples; oscilações livres, amortecidas e forçadas; ondas; 
ondas sonoras e eletromagnéticas; frequências naturais e ressonância; óptica geométrica (reflexão e 
refração da luz); instrumentos ópticos (características e aplicações). 6 Óptica física: interferência; difração; 
polarização. 7 Física moderna: introdução à relatividade especial; transformação de Lorentz; equivalência 
massa-energia; natureza ondulatória corpuscular da matéria; teoria quântica da matéria e da radiação; 
modelo do átomo de hidrogênio; núcleo atômico; energia nuclear. 
CARGO 15: PERITO CRIMINAL – ÁREA 11: ODONTOLOGIA 
1 Odontologia legal no Brasil e aspectos históricos. 2 Lei nº 5.081/1966 (regulamenta o exercício da 
odontologia no Brasil). 3 Código de Ética Odontológica. 4 Perícia odontológica nos foros civil, penal, 
trabalhista e administrativo. 5 Documentos medicolegais e odontolegais. 6 Traumatologia forense. 
6.1 Conceitos fundamentais. 6.2 Estudo das lesões causadas por instrumentos perfurantes, cortantes, 
contundentes, cortocontundentes, perfurocontundentes, perfurocortantes. 6.3 Agentes físicos não-
mecânicos: lesões causadas por temperatura, eletricidade, pressão atmosférica, explosões, energias 
ionizantes e não-ionizantes. 6.4 Asfixiologia: enforcamento, estrangulamento, esganadura, sufocação, 
soterramento, afogamento, confinamento e gases inertes. 7 Tanatologia forense. 7.1 Conceitos 
fundamentais. 7.2 Perinecroscopia. 7.3 Sinais de morte; lesões vitais e pós-mortais. 7.4 Cronotanatognose e 
alterações cadavéricas; tafonomia. 8 Princípios de identificação humana. 9 Antropologia forense. 
9.1 Conceitos fundamentais. 9.2 Exumações em sepulturas regulares ou clandestinas; técnicas de escavação 
em sepulturas coletivas (valas comuns). 9.3 Ossadas: principais métodos para diagnóstico da espécie. 
9.4 Estimativa do sexo, da idade, da estatura, do fenótipo e da cor da pele por meio do estudo de ossadas e 
restos humanos. 10 Estimativa de idade por meio do estudo dos dentes. 11 Reconstrução facial forense. 
12 Marcas de mordidas: metodologias de coleta e estudo comparativo. 13 Importância da interpretação 
radiográfica e exames de imagem na identificação odontológica. 14 Desastres em massa. 14.1 Conceituação 
e classificação. 14.2 Planos de contingência. 14.3 Importância da odontologia nos desastres de massa. 
14.4 Protocolos de identificação de vítimas de desastre. 15 Noções de dactiloscopia. 16 Lesões corporais. 
16.1 Conceitos e interpretação do Art. 129 do Código Penal. 16.2 Perícias odontológicas das lesões do 
aparelho estomatogmático. 16.3 Traumatismo dentário. 16.4 Avaliação do dano em odontologia. 17 Noções 
de genética forense. 17.1 Técnica de PCR. 17.2 Técnicas de identificação utilizando o DNA. 17.3 Técnicas de 
coleta e armazenamento de vestígios biológicos. 
CARGO 16: PERITO CRIMINAL – ÁREA 12: MEDICINA VETERINÁRIA 

1 Anatomia, fisiologia e patologia dos animais domésticos (pequenos, médios e grandes) de interesse na 
produção de alimentos. 2 Sanidade animal. 2.1 Diagnóstico, prevenção e controle. 2.2 Doenças de 
notificação obrigatória. 3 Conhecimentos básicos de epidemiologia; análise de risco; bioestatística. 
4 Desenvolvimento de programas sanitários. 5 Clínica médico-veterinária. 6 Inspeção industrial e sanitária 
de produtos de origem animal: boas práticas de fabricação e Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC). 7 Métodos de amostragem e análise. 7.1 Produtos de origem animal. 7.2 Produtos para 
alimentação animal. 8 Fiscalização de produtos de uso veterinário. 8.1 Soros, vacinas e antígenos 
(biológicos). 8.2 Antimicrobianos, antiparasitários e quimioterápicos. 8.3 Controle da produção de soros, 
vacinas e antígenos para salmonelose, micoplasmose, newcastle, brucelose, raiva, peste suína e febre 
aftosa. 8.4 Ensaios de segurança (inocuidade, esterilidade e eficiência) para produtos injetáveis. 9 Análises 
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microbiológicas em produtos de origem animal e de alimentos para animais. 9.1 Análise físico-química de 
produtos de origem animal e de alimentos para animais. 9.1.1 Análise centesimal. 9.1.2 Cromatografia 
líquida de alta eficiência para análise de corantes e vitaminas em leite. 9.1.3 Absorção atômica. 10 Noções 
básicas de biossegurança. 11 Higiene de alimentos – zoonoses. 11.1 Doenças transmitidas por alimentos. 
11.2 Identidade e qualidade de alimentos. 12 Legislação federal – Defesa Sanitária Animal. 12.1 Inspeção de 
produtos de origem animal. 12.2 Alimentos para animais. 12.3 Produtos veterinários. 12.4 Programas 
sanitários básicos. 12.5 Vigilância sanitária internacional. 13 Fóruns internacionais de referência. 
13.1 Escritório Internacional de Epizootias (OIE). 13.2 Organização Panamericana de Saúde (OPS/OMS). 
13.3 Organização para Agricultura e Alimentação (FAO). 13.4 Comissão do CodexAlimentarius (FAO/OMS). 
13.5 Organização Mundial do Comércio (OMC). 14 Clínica cirúrgica e anestesiologia veterinária. 
 

ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS 
Secretário de Defesa Social 
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ANEXO I 
 

MODELO DE ATESTADO PARA A PERÍCIA MÉDICA DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARARAM COM 
DEFICIÊNCIA 

 
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) 

Senhor(a)_______________________________________________________________________________, 
portador dodocumento de identidade nº ______________________, é considerado(a)pessoa com 
deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões) 
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________, 
CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades 
________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________. 
Informo, ainda, a provável causa do comprometimento, conforme art. 39, inciso IV, do Decreto nº 
3.298/1999______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________. 
 

Cidade/UF, ____ de _________ de 201_. 
 

______________________________________________________ 
Carimbo (ou identificação no cabeçalho), CRM e assinatura do(a) médico(a) 
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO 
 
Eu, [nome completo do(a) candidato(a)], inscrito(a) no CPF sob o [número do CPF do(a) candidato(a)], 
declaro, para fins de isenção de pagamento de taxa de inscrição no concurso público [nome do concurso], 
ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, e que, em 
função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição. 
 
Declaro estar ciente de que, de acordo com o inciso I do art. 4º do referido decreto, família é a unidade 
nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 
contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos 
moradores em um mesmo domicílio, definido como o local que serve de moradia à família. 
 
Declaro, ainda, saber que, de acordo com o inciso II do art. 4º do Decreto nº 6.135, de 2007, família de 
baixa renda, sem prejuízo do disposto no inciso I, é aquela com renda familiar mensal per capita de até 
meio salário mínimo; ou a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos. 
 
Declaro, também, ter conhecimento de que a renda familiar mensal é a soma dos rendimentos brutos 
auferidos por todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos 
programas descritos no inciso VI do art. 4º do Decreto nº 6.135, de 2007. 
 
Declaro saber que renda familiar per capita é obtida pela razão entre a renda familiar mensal e o total de 
indivíduos na família. 
 
Declaro, por fim, que, em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição em 
concurso público e estar ciente das penalidades por emitir declaração falsa previstas no parágrafo único do 
art. 10 do Decreto no 83.936, de 6 de setembro de 1979. 
 
Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos legais. 
 

[CIDADE], [DIA] DE [MÊS] DE [ANO]. 
__________________________________________________________ 

[Nome/Assinatura do(a) candidato(a)] 
 

OBS.: Preencher os dados [DESTACADOS] acima. 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6135.htm
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ANEXO III 
 

MODELO DE LAUDO MÉDICO PSIQUIÁTRICO PARA O EXAME MÉDICO 
 
Atesto, para os devidos fins, que o(a) candidato(a)______________________________________________, 
examinado por mim nesta data, apresenta as seguintes condições psíquicas:  
- consciência:_________________________________________________________________________;  
- orientação:__________________________________________________________________________;  
- atenção:____________________________________________________________________________;  
- pensamento (curso, forma e conteúdo):___________________________________________________;  
- memória:___________________________________________________________________________;  
- sensopercepção: _____________________________________________________________________;  
- humor/afeto:________________________________________________________________________;  
- cognição/inteligência:_________________________________________________________________;  
- capacidade de tirocínio e juízo crítico:____________________________________________________; 
- linguagem:__________________________________________________________________________.  
 
Conclusão:____________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________.  
 

Cidade/UF, __ de_________________ de 201_. 
 

________________________________________________________________ 
Carimbo (ou identificação no cabeçalho), CRM e assinatura do(a) médico(a) 

 


